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“Descobrir consiste em olhar para o que todo mundo está 




A atuação farmacêutica na área de alimentos é regulamentada no Brasil há 
décadas. Além da clássica atuação no âmbito industrial, a atuação clínica em 
farmácias comunitárias se faz não apenas presente mas também necessária para 
atender às crescentes demandas apresentadas por pacientes cada vez mais 
informados e preocupados em cuidar da sua saúde. Os Alimentos para Fins 
Especiais (APAFE), cuja comercialização em farmácias comunitárias está descrita 
na legislação, são aqueles especialmente formulados ou processados, nos quais se 
introduzem modificações no conteúdo de nutrientes, adequados à utilização em 
dietas, diferenciadas e/ou opcionais, atendendo às necessidade de pessoas em 
condições metabólicas e fisiológicas específicas. A dispensação orientada destes 
produtos em farmácias comunitárias é responsabilidade ética e técnica dos 
farmacêuticos. A fim de avaliar a prestação deste serviço em farmácias comunitárias 
e de estabelecer o perfil de consumo de APAFE por pacientes diabéticos e celíacos 
e de praticantes de atividades físicas, foram utilizados instrumentos estruturados 
para a coleta sistematizada de dados. Foi verificado que os consumidores de 
APAFE consideram importante receber informações sobre os produtos que 
consomem (pacientes diabéticos: 4,5 ± 0,2 pontos; pacientes celíacos: 4,3 ± 0,2 
pontos; atletas: 4,4 ± 0,4 pontos) e que os farmacêuticos se reconhecem como 
responsáveis por prover estas informações (59,8% responsabilidade total; 39,2% 
responsabilidade parcial). Além disso, os farmacêuticos consideram a falta de 
conhecimentos técnico-científicos (49,0%) como principal fator limitante para cumprir 
esta responsabilidade, destacando a necessidade da educação continuada na 
prática profissional. Conclui-se, portanto, que há efetivas mudanças nos papeis e 
responsabilidades sociais que o farmacêutico vem assumindo nos últimos anos, que 
o próprio se reconhece como responsável pela prestação de serviços farmacêuticos 
no âmbito das farmácias comunitárias e que ações de atualização e capacitação 
relacionadas a alimentos são indispensáveis pra cumprir este dever com excelência. 
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The Pharmacist’s performance in the area of food is regulated in Brazil for 
decades. Besides the classic performance in the industrial field, a clinical 
performance in community pharmacies is not only present but also necessary to 
meet the increasing demands presented by patients who are increasingly informed 
and concerned about taking care of their health. Foods for Special Purposes, whose 
commercialization in community pharmacies is described in legislation, are those 
specially formulated or processed, in which nutrient content changes are introduced, 
suitable for use in diets, differentiated and/or optional, meeting the need of people in 
specific metabolic and physiological conditions. The oriented dispensation of these 
products in community pharmacies is responsibility ethical and technical of 
pharmacist. In order to evaluate the provision of this service in community 
pharmacies and to establish the consumption profile of diabetic and celiac patients 
and practitioners of physical activities, we used structured instruments to 
systematized data collection. We verified that APAFE consumers consider important 
to receive information about the products they consume (diabetic patients: 4,5 ± 0,2 
points; celiac patients: 4,3 ± 0,2 points; athletes: 4,4 ± 0,4 points) and that 
pharmacists recognize themselves as responsible for providing this information 
(59,8% total liability; 39,2% partial liability). In addition, the pharmacists consider lack 
of technical-scientific knowledge (49,0%) as the main limiting factor to comply with 
this responsibility, highlighting the need for continuing education in professional 
practice. We concluded, therefore, that there are effective changes in roles and 
social responsibilities that the pharmacist has been assuming in recent years, that he 
himself recognizes himself as responsible for the provision of pharmaceutical 
services within the scope of community pharmacies and that updates and training 
actions related to food are indispensable to fulfill this duty with excellence. 
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A atuação farmacêutica na área de alimentos é legalmente regulamentada 
no Brasil há décadas. (BRASIL, 1969; BRASIL, 2001b; BRASIL, 2013a; BRASIL, 
2017b). Além da clássica atuação no âmbito industrial, nas linhas produtiva, de 
análise toxicológica e de controle de qualidade de alimentos (BRASIL, 2001a), a 
atuação clínica deste profissional em farmácias comunitárias se faz não apenas 
presente mas também necessária para atender às crescentes demandas 
apresentadas por pacientes cada vez mais informados e preocupados em cuidar da 
sua saúde, prestando orientações sobre interações entre alimentos e medicamentos, 
possíveis interferências em exames laboratoriais, realizando a dispensação 
orientada destes itens e promovendo a saúde e  autocuidado da população. 
(GALATO et al., 2008; BRASIL, 2013d).  
Dentre os gêneros alimentícios regularmente comercializados no Brasil, 
apenas os Alimentos Para Fins Especiais (APAFE) podem ser comercializados em 
farmácias (BRASIL, 2001a) e a dispensação destes produtos envolve diversas 
polêmicas. O profissional farmacêutico é responsável no âmbito das farmácias 
comunitárias pela dispensação orientada não apenas dos APAFE comercializados 
mas também de todos os produtos (BRASIL, 2001a), complementando o trabalho de 
profissionais legalmente habilitados a prescreverem e indicarem estes itens, entre os 
quais se destacam os médicos nutrólogos (BRASIL, 2011), médicos 
endocrinologistas e metabologistas (BRASIL, 2014b) e em especial os nutricionistas 
clínicos. (BRASIL, 1991). No entanto, estes profissionais emitem suas prescrições e 
o paciente deixa o consultório sem um profissional de referência para esclarecer 
suas dúvidas quanto ao bom uso destes produtos. (BRASIL, 2008).  
As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos Cursos de Farmácia 
(BRASIL, 2017b), de forma crescente, fomentam a implantação e fortalecimento da 
atuação profissional na área de alimentos sob a visão clínica, centrada no apoio à 
adesão a terapêutica e às medidas não farmacológicas e nas ações de proteção, 
prevenção e recuperação da saúde, contexto no qual estão inseridas as 
recomendações nutricionais e alimentares. (BRASIL, 2013d). 
A livre comercialização destes produtos não somente em farmácias, onde o 




dispensação e atendimento clínico voltado para as necessidades do paciente 
(BRASIL, 2013d; RYAN et al., 2014), mas também em mercados e lojas 
especializadas, nos quais o livre acesso a estes itens sem devidas orientações 
profissionais, seguras e confiáveis, relacionadas ao uso adequado destes produtos, 
expõe os pacientes a riscos e perpetua dúvidas e inseguranças sobre o consumo 
dos APAFE. A presença do farmacêutico em período integral nas farmácias 
comunitárias (BRASIL, 2014d), é um fator positivo para a atuação deste profissional 
junto aos pacientes que consomem APAFE, não apenas na dispensação de 
orientações e informações relacionadas ao consumo, mas também sobre outros 





1.1.1 Objetivo Geral   
 
Avaliar a atuação do farmacêutico na dispensação de APAFE em farmácias 
comunitárias e o perfil de consumo dos usuários destes produtos, bem como suas 
percepções em relação às orientações prestadas.  
 
1.1.2 Objetivos Específicos 
 
Os objetivos específicos do trabalho são: 
a) Revisar aspectos legais da atuação do farmacêutico em alimentos nas 
farmácias comunitárias; 
b) Contextualizar a atuação do farmacêutico na dispensação de APAFE; 
c) Descrever aspectos relativos às bases curriculares que abranjam a 




d) Identificar os conhecimentos requeridos para a atuação do farmacêutico 
na dispensação de APAFE; 
e) Identificar os anseios e demandas dos farmacêutico quanto à atuação em 
alimentos; 
f) Descrever o perfil dos farmacêuticos que atuam em farmácias 
comunitárias; 































2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
A atuação do farmacêutico vem mudando ao longo dos anos. O perfil dos 
egressos, a regulamentação da profissão (BRASIL, 1931) e também os campos de 
atuação sofreram adaptações às demandas sociais e ao cumprimento jurídico de 
normas diversas. (BRASIL, 1960; BRASIL, 1982; BRASIL, 2017b). 
O farmacêutico vem reconquistando seu espaço e destaque na atuação 
junto aos pacientes nas farmácias comunitárias, não somente neste locais, mas em 
todos os estabelecimentos de saúde. Ele atende as necessidades de consumidores 
cada vez mais exigentes e informados e que possuem elevadas expectativas em 
relação aos serviços ofertados e isto é um desafio diário que move transições e 
reorganizações nestes espaços e estimula os profissionais a buscarem capacitação 
para prestar serviços com a qualidade, o profissionalismo, a visão clínica e a 
integralidade que os consumidores precisam e tem direito de receber com relação 
aos medicamentos e aos demais produtos comercializados. (BRASIL, 2009a). 
As farmácias comunitárias são todos os estabelecimentos, públicos ou 
privados, farmácias ou drogarias, com ou sem manipulação de formulações 
magistrais, que estão inseridos nas comunidades prestando atendimento e serviços 
farmacêuticos ao público e que estão sob responsabilidade técnica estrita do 
farmacêutico. (SBFC, 2018). Neste trabalho, foram consideradas especificamente as 
farmácias de dispensação. 
A obrigatoriedade da presença do farmacêutico em farmácias comunitárias e 
sua atuação clínica nestes espaços são fatores que contribuem para fortalecer o 
status destes ambientes como estabelecimentos de saúde, nos quais a prevenção, a 
proteção e a recuperação da saúde devem ser temáticas centrais na tomada de 
decisões e no planejamento de ações estratégicas. (BRASIL, 2013d; BRASIL, 
2014d).  
Dentre as atividades desenvolvidas neste ambiente, estão aquelas 
relacionadas aos alimentos. (BRASIL, 2013a). Além de dispensar estes itens aos 
consumidores, o farmacêutico atua orientando o uso e identificando efeitos adversos 
e contraindicações. Ele também garante o cumprimento de normas sanitárias 
relacionadas à comercialização de produtos devidamente regularizados junto à 




a entrar em contato com o paciente antes do efetivo uso do produto dispensado. 
(BRASIL, 2008). 
 
2.1  FARMACÊUTICO: PROFISSIONAL DA DISPENSAÇÃO 
 
O farmacêutico é um profissional da saúde que atua na manutenção, 
prevenção e recuperação da saúde junto ao paciente e na promoção da qualidade 
de vida não somente se valendo do bom uso de medicamentos e da dispensação 
orientada, mas também através do aconselhamento sobre questões que envolvem a 
automedicação e cuidados relacionados ao meio ambiente e à saúde ocupacional. 
(GALATO et al., 2008). 
A atuação profissional do farmacêutico sob a ótica da atenção farmacêutica 
traz informações para comunidade através de vários instrumentos, como a educação 
continuada em saúde, a dispensação orientada, o atendimento farmacêutico, o 
acompanhamento farmacoterapêutico e o registro sistemático da evolução clínica 
dos pacientes. (IVAMA et al., 2002). Esta atividade é fundamental tanto na questão 
do medicamento, quanto na questão dos alimentos, devido as orientações que ele 
pode prestar em relação à alimentação saudável, ao uso orientado de APAFE e 
ainda em relação às interações medicamento-alimento, intimamente relacionadas ao 
êxito dos tratamentos medicamentosos. (MOURA; REYES, 2002; MORAES; COLLA, 
2006).  
 
2.2  ASPECTOS LEGAIS 
 
O farmacêutico está habilitado a prestar a assistência farmacêutica, seja em 
indústrias de medicamentos e alimentos nutracêuticos e funcionais ou na 
dispensação e também em análises clínicas e toxicológicas. A Assistência 
Farmacêutica compreende desde a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de 
medicamentos e insumos, até sua seleção, aquisição, distribuição, dispensação, 
garantia da qualidade, acompanhamento e avaliação da utilização. (BRASIL, 1997; 




O farmacêutico ocupa com exclusividade a responsabilidade técnica de 
farmácias comunitárias (BRASIL, 2014d), onde cumpre e faz cumprir uma série de 
exigências legais e sanitárias e é responsável por realizar ações de 
farmacovigilância. (BRASIL, 1999). Estas e outras atribuições desempenhadas 
objetivam cumprir as legislações vigentes que regem a profissão e os serviços de 
saúde prestados e, principalmente, promover a saúde da população. 
A atuação profissional farmacêutica é amparada e regida por deliberações e 
resoluções do Conselho Federal de Farmácia (CFF) e dos Conselhos Regionais que 
atuam de forma conjunta a fim de a zelar pela observância dos princípios da ética e 
da disciplina. (BRASIL, 1960). Assim, farmacêuticos devidamente inscritos no 
Conselho Regional de Farmácia (CRF) de sua jurisdição prestam serviços 
farmacêuticos de acordo com as regulamentações, instruções normativas e notas 
técnicas emitidas por estes órgãos e por outros que regulamentam a profissão. 
(BRASIL, 2008). 
Dentre as atribuições do Conselho estão a emissão de resoluções 
necessárias à regulamentação do exercício profissional, a definição ou modificação 
das atribuições ou competência do farmacêutico, o zelo e promoção de ações de 
saúde pública, promovendo a Assistência Farmacêutica, a fiscalização do exercício 
profissional e a regulamentação de diversos outros aspectos requeridos para a 
padronização e garantia da qualidade dos serviços farmacêuticos prestados à 
comunidade. Analisar transgressões e infrações à legislação farmacêutica, nas 
áreas ética e disciplinar também são responsabilidades do Conselho e as sanções 
de natureza civil ou penal cabem a outros mecanismos jurídicos. (BRASIL, 2007a). 
Assegurar que o farmacêutico possa atuar na área de alimentos também é uma 
atribuição do Conselho que garante a prestação deste serviço como responsável 
técnico em empresas que desenvolvam atividades de controle, pesquisa e perícias 
bromatológicas; produção de óleos, gorduras, ceras vegetais e animais; 
beneficiamento de café, cereais e produtos afins; fabricação de conservas e 
preparação de pescados, entre outros. (BRASIL, 2007b). 
A dispensação de medicamentos é feita em farmácias, drogarias, posto de 
medicamento e unidade volante e dispensário de medicamentos (BRASIL, 1973) e 
quando realizada em drugstores, supermercados ou armazéns, a dispensação de 
medicamentos deve ser feita isolada do restante do estabelecimento, em local 




e separada por divisórias. Além disso, próximo a este setor, não é permitida a 
presença de produtos de limpeza, alimentícios, inflamáveis e venenos e nas 
proximidades clínicas e/ou lojas veterinárias também não são permitidos. (PARANÁ, 
1999). Além de medicamentos, o comércio e dispensação de determinados 
correlatos - plantas medicinais, drogas vegetais, cosméticos, perfumes, produtos de 
higiene pessoal, produtos médicos e para diagnóstico in vitro - poderá ser extensivo 
às farmácias e drogarias em todo território nacional, conforme requisitos e condições 
estabelecidos em legislação sanitária específica. (BRASIL, 2009a; BRASIL, 2009b). 
E a dispensação orientada de alimentos, que também cabe ao farmacêutico, está 
devidamente assegurada e regulamentada por deliberações do CFF e da ANVISA. 
(BRASIL, 2001a; BRASIL, 2009b).  
 
2.3  A FORMAÇÃO FARMACÊUTICA EM ALIMENTOS  
 
Desde 1969, com o estabelecimento dos conteúdos mínimos e da duração 
do Curso de Farmácia (BRASIL, 1969), estavam previstas temáticas relacionadas à 
área de alimentos, como os estudos de bromatologia e de tecnologia de alimentos. A 
formação de um profissional devidamente qualificado e capacitado para exercer 
estas funções com propriedade, domínio e segurança requer a abordagem de 
temáticas que vão além das ciências farmacêuticas e que permeiem também as 
ciências exatas, biológicas, humanas e sociais, a fim de oferecer à população um 
profissional tecnicamente apto para intervir no processo saúde-doença.  
Uma formação mais adequada à atuação profissional requer a implantação 
de mudanças curriculares capazes de promover e embasar um novo perfil 
profissional e foi o que sucedeu à profissão farmacêutica que a partir de 2002 
passou a ser ofertada sob o modelo de um currículo generalista. (BRASIL, 2002a). O 
conceito de formação básica seguida pelo estudo aprofundado em habilitações foi 
extinto nesta nova abordagem. As diretrizes anteriores preconizavam que era 
necessário optar por desenvolver conteúdos nas áreas de indústria (de 
medicamentos e alimentos) ou de análises clínicas, de forma que o estudo 




A qualificação em alimentos para farmacêuticos foi revista através da 
reforma curricular de 2017 que fixou a carga horária mínima destinada ao 
desenvolvimento de estudo sobre os alimentos, além de estimular a reformulação 
dos conteúdos desenvolvidos, incrementando as informações relacionadas aos 
efeitos fisiológicos e metabólicos causados pelos alimentos, além do 
desenvolvimento da habilidade de avaliar clinicamente o uso de alimentos e o 
impacto que isto traz à saúde do paciente, bem como de prestar orientações sobre o 
consumo seguro e adequado destes itens, em especial os APAFE. A graduação 
passa a ser norteada para o reconhecimento da importância dos alimentos sobre a 
saúde do indivíduo, ampliando os conteúdos e habilidades abordados para além 
daqueles tecnicistas desenvolvidos originalmente e que envolviam a produção de 
alimentos e as análises bromatológicas. (BRASIL, 2002a; BRASIL, 2013d). O foco 
passa a ser a atuação do farmacêutico nas ações de prevenção, proteção e 
recuperação da saúde através da ampla difusão e consolidação da abordagem de 
medidas não farmacológicas e de sua atuação clínica. As orientações sobre os 
alimentos e a promoção da saúde integram os 50% da carga horária destinada ao 
desenvolvimento de habilidades clínicas no eixo cuidados em saúde, enquanto as 
análises e habilidades técnicas relacionadas aos alimentos fazem parte dos 40% 
reservados ao eixo tecnologia e inovação em saúde. Considerando as 4000 horas 
mínimas a serem desenvolvidas nos Cursos de Farmácia, de acordo com as DCN, 
as habilidades clínicas em alimentos devem ser desenvolvidas paralelamente a 
outras habilidades no eixo do cuidado em 2000 horas e as habilidades técnicas, em 
1600 horas. (BRASIL, 2017b). 
A avaliação das matrizes curriculares dos Cursos de Farmácia do Brasil, 
organizada pelo CFF, identificou dentre os conteúdos, readequados pela formação 
generalista, temáticas relacionadas à ciência de alimentos e à nutrição humana, 
além de disciplinas de análise, produção e controle de qualidade de alimentos. Por 
outro lado, este mesmo estudo identificou que 15% dos Cursos de Farmácia do país 
ainda não possuem conteúdos relacionados aos alimentos e que apenas 38%, 
apresentavam pelo menos 150 horas destinadas especificamente a conteúdos de 
alimentos. (FERNANDES et al., 2008).  
Estas constatações são preocupantes e apontam para a necessidade de 
contínuas mudanças e adaptações ao contexto social, político e econômico em 




de desenvolver habilidades e conhecimentos voltados às demandas dos pacientes 
através de qualificações e aperfeiçoamentos. O farmacêutico que atua em farmácias 
de dispensação é um dos profissionais que, de forma colaborativa com médicos e 
nutricionistas, pode levar informações relacionadas aos alimentos e a alimentação 
saudável à comunidade. Deficiências e limitações de formação não podem e não 
devem assumir um papel limitante na transmissão e acesso da comunidade a 
informações, cabendo a toda a categoria compreender a relevância social da 
prestação deste serviço à sociedade e assumir para si esta responsabilidade 
profissional, ética e moral. (BRASIL, 2014a; BRASIL, 2017b).  
 
2.4 A DISPENSAÇÃO DE ALIMENTOS 
 
A composição dos alimentos é capaz de fornecer nutrientes e vitaminas que 
promovem a saúde e estão relacionados, no âmbito industrial e de produtos 
comercializados prontos para consumo, aos APAFE, aos alimentos funcionais e aos 
nutracêuticos. Além do elo existente entre estes e a ação e função dos 
medicamentos, seja no que se refere às incompatibilidades e interações físico-
químicas entre eles, seja nos efeitos sistêmicos que ambos causam no indivíduo, a 
atenção farmacêutica dispensada aos medicamentos também pode ser aplicada à 
alimentação saudável e aos alimentos especiais, agentes centrais de promoção da 
saúde e integrantes das recomendações não medicamentosas no tratamentos de 
doenças crônicas. (BRASIL, 1998; BRASIL, 2009b). 
A atuação de um farmacêutico devidamente capacitado em alimentos e 
sobre suas funções orgânicas e metabólicas evita o estabelecimento e piora de 
problemas mais graves de saúde, como, por exemplo, a síndrome metabólica, 
caracterizada pela associação de dislipidemia, diabetes mellitus do tipo 2 ou 
intolerância à glicose, hipertensão arterial e excesso de peso ou obesidade. 
(MATOS et al., 2003). Ele atua no monitoramento de sinais e sintomas através do 
acompanhamento farmacoterapêutico de usuários e no encaminhamento precoce a 
outros profissionais da saúde, se necessário, além de prestar orientações para a 
prática do autocuidado, orientar sobre o consumo informado e racional de 




A prestação de serviços farmacêuticos contribui para a prevenção e manejo 
de complicações decorrentes de agravos menores. Além disso, a presença de 
fatores de risco de difícil controle e que limitam o alcance das metas terapêuticas, 
requer intervenções multiprofissionais e colaborativas. Isto proporciona ao paciente 
a construção de um panorama completo relacionado ao seu tratamento e a sua 
situação de saúde, facilitando não apenas a promoção e prática do autocuidado, 
mas levando, também, a uma maior e melhor compreensão sobre todos seu 
tratamento, o que promove a adesão à terapêutica (TAVARES et al., 2016) e às 
medidas não farmacológicas, como a realização de atividades físicas e a 
alimentação saudável, e a tomada de decisões responsáveis em saúde. (MORAES; 
COLLA, 2006). 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) uns poucos fatores de 
risco são responsáveis em grande parte pela morbidade e mortalidade na maioria 
dos países. (WHO, 2002). No caso do Brasil, devido ao aumento da expectativa de 
vida, aumenta também a prevalência das doenças crônicas não-transmissíveis e os 
fatores de risco mais importantes são a hipertensão arterial, hipercolesterolemia, 
reduzida ingesta de frutas e hortaliças, excesso de peso ou obesidade, falta de 
atividade física e consumo de tabaco. (WHO, 2002). O tabagismo é o único fator que 
não está estreitamente associado à alimentação e à prática de atividades físicas, ou 
seja, eles podem ser desenvolvidos como mudança de hábitos de vida capazes de 
melhorar a qualidade e a expectativa de vida e evitar o estabelecimentos de 
doenças crônicas. (WHO, 2002; WHO, 2003). 
 
2.5 ALIMENTAÇÃO NO BRASIL 
 
Alimentação e nutrição constituem direitos humanos fundamentais 
consignados na Declaração Universal dos Direitos Humanos e são requisitos 
básicos para a promoção e a proteção da saúde, possibilitando a afirmação plena do 
potencial de crescimento e desenvolvimento humano atrelados a qualidade de vida e 
cidadania. (FERREIRA; MAGALHÃES, 2007; VIEIRA, 2007). Entende-se a 
alimentação saudável como um direito humano que contempla um padrão alimentar 




indivíduos, respeitando os princípios de acessibilidade física e financeira, sabor, 
variedade, cor, harmonia e segurança sanitária, enfatizando práticas alimentares 
que assumam os significados simbólico-culturais da comida nas relações sociais de 
cada população. (PINHEIRO; CARVALHO, 2008). 
O conceito de promoção da saúde surgiu e se desenvolveu a partir de 
importantes conferências internacionais, gerando documentos norteadores, como a 
Carta de Ottawa e a Declaração de Adelaide, embasadas conceitual e politicamente 
na demonstração da necessidade e importância da integração entre os poderes e 
setores da economia, da política, da educação, do meio-ambiente e da saúde. 
(BUSS, 1999; FERREIRA; MAGALHÃES, 2007). Historicamente, de 1940 a 1960, 
educação nutricional e alimentar estiveram vinculadas a campanhas de introdução 
de novos alimentos e às práticas educativas. Em meados de 1970, as políticas de 
nutrição e alimentação se pautavam na renda e estavam limitadas a ela como 
obstáculo para o acesso a uma refeição saudável, mas devido a intensas críticas, o 
eixo norteador das políticas passou a se dar através da suplementação alimentar. 
(SANTOS, 2005). 
A principal estratégia para implantação da proposta de promoção da saúde é 
a abordagem intersetorial. Ela reconhece a necessidade de articular ações entre a 
saúde e os demais setores da sociedade, visto que, isolado, o setor de saúde não 
possui recursos suficientes para atender às demandas em saúde e alimentação da 
população e não as consegue desenvolver plenamente. Assim, é possível abordar a 
temática da nutrição e a consciência sobre sua importância e o impacto que causa 
em diferentes setores, espaços comuns, acessíveis e abertos a discussões que 
permeiam a educação alimentar e seu papel social, como na educação pública e 
privada, na comunidade, por intermédio dos agentes comunitários de saúde, das 
associações de moradores e Estratégia de Saúde da Família, nas ações de 
vigilância sanitária, nos órgãos de comunicação em geral, nas organizações não-
governamentais (ONGs) e até nas zonas agrícolas. (FERREIRA; MAGALHÃES, 
2007). 
De acordo com Buss (1999), existem diversas conceituações para a 
promoção da saúde, podendo ser reunidas em dois grupos. No primeiro, as 
atividades são focadas no estilo de vida familiar e da comunidade na qual os 
indivíduos estão inseridos. Neste caso, os programas ou atividades tendem a ser 




hábito de fumar e a dieta. No segundo, mais moderno, determinantes gerais agem 
nas condições de saúde, que é produto de um amplo espectro de fatores, como 
padrão adequado de alimentação e nutrição, habitação, saneamento, boas 
condições de trabalho e renda, oportunidades de educação ao longo de toda a vida 
dos indivíduos e das comunidades, ou seja, um conjunto amplo e complexo de 
determinantes interfere na promoção e alcance da saúde integral.  
As Nações Unidas apontam o papel da promoção de práticas alimentares 
saudáveis pelo Estado e de políticas, programas e ações que possibilitem a 
progressiva implantação e fortalecimento do direito à alimentação, definindo, assim, 
metas, recursos e indicadores para esse fim. No Brasil, a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAM) oficializa a busca de uma nova direção das políticas 
de alimentação e nutrição discutidas no cenário nacional no final da década de 90 e, 
em meados de 2011, ela foi atualizada com vistas à nova situação econômica, 
política e social que se estabelecia no país àquela época. A PNAM (BRASIL, 2013e) 
tem como propósito “a garantia da qualidade dos alimentos colocados para consumo 
no País, a promoção das práticas alimentares saudáveis e a prevenção dos 
distúrbios nutricionais, bem como o estímulo às ações intersetoriais que propiciem o 
acesso universal aos alimentos”. Esta política também enfoca problemas 
nutricionais, considerando a obesidade como alvo das políticas, assim como o 
combate à fome e desnutrição. Propõe-se “uma posição ativa do poder público no 
estabelecimento de campanhas publicitárias e palestras sobre educação alimentar e 
educação para o consumo, devendo esse aspecto da educação ser um dever do 
Estado, incluído como obrigatório no currículo escolar de primeiro grau”. (SANTOS, 
2005). 
O aumento da expectativa de vida do brasileiro para 75,8 anos (BRASIL, 
2017c) e da prevalência de doenças crônicas (BRASIL, 2014c), promovem 
crescentes preocupações relacionadas à saúde, à qualidade de vida e à prática de 
hábitos de vida mais saudáveis. Isto ressalta o papel e a importância da infância na 
construção e definição do comportamento alimentar transmitido pela família e 
sustentado por tradições. Os hábitos alimentares da população escolar estão 
determinados não somente pelo núcleo familiar, mas por uma série de outros fatores 
históricos, sociais, religiosos, econômicos e geográficos inerentes a cada 
comunidade. Assim, atuar precocemente no processo de formação da base 




saudável. A escola é um ambiente propício para a aplicação de programas de 
educação em saúde, pois a mesma está inserida em todas as dimensões do 
aprendizado: ensino, relações lar-escola-comunidade e aspectos físicos e 
emocionais. (DAVANCO et al., 2004). A melhoria do hábito alimentar de crianças 
pode ser muito influenciada pelos pais, podendo se estender aos demais membros 
da família. No contexto da socialização do indivíduo, fazer refeições em família 
também promove uma alimentação saudável. (ROSSI et al., 2008). 
A educação alimentar na infância pode se dar de diversas maneiras, tanto 
na capacitação de professores para o ensino teórico concernente à alimentação 
saudável, quanto através de jogos educativos, capazes de ensinar na prática que 
escolhas alimentares saudáveis no dia-a-dia aprendidas através de situações 
problema levam a uma maior qualidade de vida no futuro. (DAVANCO et al., 2004).  
 
2.6 ALIMENTOS PARA FINS ESPECIAIS DISPENSADOS EM FARMÁCIA 
 
Os APAFE são a categoria de alimentos cuja comercialização em farmácias 
comunitárias está regulamentada (BRASIL, 2009b) e estão devidamente descritos 
na Portaria SVS MS nº 29, de 13 de janeiro de 1998. (BRASIL, 1998). 
 
(Alimentos para fins especiais) “são os alimentos especialmente formulados 
ou processados, nos quais se introduzem modificações no conteúdo de 
nutrientes, adequados à utilização em dietas, diferenciadas e ou opcionais, 
atendendo às necessidade de pessoas em condições metabólicas e 
fisiológicas específicas” (BRASIL, 1998). 
 
Os alimentos que pertencem a esta categoria, estão dispostos em 
categorias:  
a) Alimentos para dietas com restrição de nutrientes: alimentos para dietas 
com restrição de carboidratos, alimentos para dietas com restrição de 
gorduras, alimentos para dietas com restrição de proteínas, alimentos 
para dietas com restrição de sódio, outros alimentos destinados a fins 
específicos; 
b) Alimentos para ingestão controlada de nutrientes: alimentos para controle 




dietas para nutrição enteral, alimentos para dietas de ingestão controlada 
de açúcares, outros alimentos destinados a fins específicos; 
c) Alimentos para grupos populacionais específicos: alimentos de transição 
para lactentes e crianças de primeira infância, alimentos para gestantes e 
nutrizes, alimentos à base de cereais para alimentação infantil, fórmulas 
infantis, alimentos para idosos, outros alimentos destinados aos demais 
grupos populacionais específicos. 
Estes itens são de venda livre e não há obrigatoriedade da apresentação de 
prescrição para compra e uso dos produtos, no entanto há regulamentação da 
prescrição e indicação destes itens por médicos (BRASIL, 2011; BRASIL, 2012) ou 
nutricionistas (BRASIL, 2006d), profissionais legalmente habilitados e respaldados a 
prestarem este tipo de serviço. Este cenário, no entanto, não isenta estes alimentos 
da necessidade de terem seu uso orientado conforme as recomendações das 
prescrições, a fim de que o paciente possa se sentir seguro e confiante quanto ao 
tratamento que vai realizar e aos desfechos esperados. Muitas vezes o consumo de 
alimentos de forma geral é tratado de forma simplista e superficial, o que costuma 
prestar um desserviço generalizado à comunidade, além de subestimar a 
importância e relevância do tema. (GOMES et al., 2017).  
A comercialização de APAFE pode ser feita em farmácias (BRASIL, 2009b), 
mercados e supermercados ou em lojas especializadas e até mesmo pela internet. A 
legislação disponível sobre o assunto regulamenta apenas condições relacionadas à 
comercialização destes itens, sem restringir os pontos de venda, bem como as 
características mínimas de qualidade que devem ser resguardadas. (BRASIL, 
2006a).  
Considerando este contexto de vendas e comercialização e as informações 
mínimas para o consumo seguro destes produtos (BRASIL, 1998), a presença 
obrigatória de farmacêuticos nas farmácias (BRASIL, 2014d), atuando também na 
dispensação orientada de APAFE (BRASIL, 2001a), e as crescentes buscas dos 
consumidores por orientações confiáveis (COELHO, 2004; LOLLO; TAVARES, 
2004), a inclusão do farmacêutico no ciclo de consumo destes produtos além de ser 
uma alternativa viável para os estabelecimentos que dispõem desta mão-de-obra, é 
uma fonte de informações seguras, através da qual se promove o uso seguro e 




O farmacêutico é um profissional da saúde que, além de atuar no processo 
de cura das enfermidades, tem papel fundamental nos processos preventivos. Ele 
fornece informações, na dispensação, relacionadas ao uso correto de medicamentos 
e também sobre questões mais abrangentes relacionadas à saúde e ao tratamento e 
prevenção de doenças. (GALATO et al., 2008; BRASIL, 2008). 
A alimentação é um dos fatores que interfere sobremaneira na saúde da 
população. (MOURA; REYES, 2002). O farmacêutico, inserido na comunidade 
através das farmácias de dispensação, tem como atribuição profissional prestar 
orientações relativas aos aspectos fisiológicos e bioquímicos relacionados aos 
alimentos, realizar encaminhamentos a equipes de saúde apoiando a promoção, 
implantação e fortalecimento dos processos de cura e prevenção. (GALATO et al., 
2008). 
A capacitação dos farmacêuticos para atuação na área de alimentos está 
prevista desde 1969 quando foram fixados os conteúdos mínimos para os currículos 
dos Cursos de Farmácia (BRASIL, 1969), reformulados e ampliados com a 
implantação da formação generalista em 2002, pelo remodelar dos conteúdos 
voltados para a área de alimentos e aumento da carga horária destinada a esta 
temática. (BRASIL, 2002a). Além disso, ela foi reafirmada em 2017 (BRASIL, 2017b) 
através da publicação nas novas DCN para os Cursos de Farmácia, validando sua 
relevância para a saúde e a sociedade. 
O exercício profissional do farmacêutico em alimentos é igualmente previsto 
há décadas e seu papel nesta área de atuação passou por recente reformulação. A 
resolução nº 464 de 2007 (BRASIL, 2007b) estabelece que suas atribuições, no 
segmento de alimentos, abrangem desde a responsabilidade técnica na produção de 
alimentos, as análises bromatológicas e o desenvolvimento de alimentos, até 
orientação sobre alimentação saudável. Além disso, a Resolução CFF nº 585 de 29 
de agosto de 2013 (BRASIL, 2013d), que estabelece as atribuições clínicas deste 
profissional, traz como objetivo destas intervenções a promoção, a proteção e a 
recuperação da saúde, além da prevenção de doenças, sendo o alimento um dos 
instrumento para atingir este objetivo. (GALATO et al., 2008). Sua responsabilidade 
em gerar, difundir e aplicar novos conhecimentos também passa pelos alimentos 
que, carentes de estudos e, muitas vezes, fontes de dúvidas para os pacientes, 




também na efetividade e eficácia de terapêuticas prescritas e no alcance das metas 
terapêuticas. (MARTINEZ, 2013).  
A atuação farmacêutica em alimentos realizada no ambiente dos 
estabelecimentos farmacêuticos é indissociável dos processos de cura e prevenção 
e dos cuidados em saúde e, portanto, inerentes a este profissional de saúde e 
essenciais ao exercício da Assistência Farmacêutica de qualidade e comprometida 
com as necessidades, anseios e expectativas dos pacientes.  
Para atender ao contexto atual de múltiplas e complexas demandas em 
saúde, torna-se cada vez mais necessário o fortalecimento da atuação do 
farmacêutico no cenário das farmácias comunitárias dispensando informações 





3 MATERIAL E MÉTODOS   
 
3.1 DESENHO DO ESTUDO 
 
Este estudo é transversal exploratório com levantamento de dados, ou seja, 
a pesquisa envolveu a interrogação direta das pessoas cujo comportamento se 
desejava caracterizar. O estudo é transversal por avaliar e caracterizar a população 
de interesse em um dado momento, tal como um retrato situacional. O caráter 
exploratório se deve a familiarização com o problema tornando-o explícito, para que 
se possam construir hipóteses. O cunho descritivo se estabelece ao propor 
descrever as características de uma determinada população estabelecendo relações 
entre as variáveis, buscando observar os fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-los 
e interpretá-los, sem interferência do pesquisador. (GIL, 2008).  
Uma revisão bibliográfica foi inicialmente realizada para embasar a pesquisa 
e fomentar os questionamentos relativos à atuação do farmacêutico de farmácia 
comunitária na dispensação de APAFE e ao consumo e consumidores destes itens e 
às suas expectativas sobre a temática e também para revisar aspectos legais da 
atuação do farmacêutico em alimentos nas farmácias comunitárias, contextualizar 
sua atuação na dispensação de APAFE e descrever aspectos relativos às bases 
curriculares dos Cursos de Farmácia em alimentos. 
A coleta de dados através de instrumentos específicos transcorreu na etapa 
seguinte a fim de identificar os conhecimentos requeridos para a atuação do 
farmacêutico na dispensação de APAFE, seus anseios e demandas quanto à 
atuação em alimentos e descrever o perfil destes profissionais atuantes em 
farmácias comunitárias e também para identificar as expectativas e o perfil de 
consumo dos consumidores de APAFE. 
 
3.2 PERÍODO DO ESTUDO 
 






Os indivíduos investigados foram farmacêuticos atuantes em farmácias 
comunitárias e consumidores de APAFE, especificamente os atletas que frequentam 
as academias parceiras, os pacientes diabéticos acompanhados no ambulatório do 
Serviço de Endocrinologia e Metabologia do Hospital de Clínicas da Universidade 
Federal do Paraná (SEM-PR) e os pacientes celíacos membros da Associação de 






A seleção dos farmacêuticos consistiu na seleção randômica de 10% das 
farmácias comunitárias de Curitiba-PR regularmente inscritas no Conselho Regional 
de Farmácia do Estado do Paraná (CRF-PR) identificadas junto a este órgão 
(ANEXO A). Diante do não enquadramento nos critérios de inclusão, foi visitada 
alguma farmácia das redondezas a fim de manter a randomização de áreas e de 
angariar outros farmacêuticos para participarem da pesquisa e atingir ao menos os 
10% do total dos estabelecimentos inicialmente propostos. 
a) As farmácias comunitárias citadas no relatório do CRF-PR foram 
associadas a uma sequência numérica empregada na randomização dos 
estabelecimentos que participariam da pesquisa, os quais foram 
representados por um de seus farmacêuticos na realização das etapas 
subsequentes. Os farmacêuticos foram identificados através da 
numeração da farmácia na qual atuavam, a fim de garantir o sigilo de sua 
identidade. 
b) O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi disponibilizado 
aos farmacêuticos a fim de garantir a transparência do processo da 




um panorama das ações e atividades desenvolvidas dentro do projeto de 
pesquisa.  
 
3.4.2 Consumidores de Alimentos Para Fins Especiais – diabéticos 
 
A amostragem foi não-probabilística e realizada por conveniência para a 
seleção dos pacientes diabéticos consumidores dos APAFE conforme 
disponibilidade dos participantes da pesquisa. O intervalo médio entre as consultas e 
retornos, aproximadamente 3 meses, foi levado em consideração a fim de 
oportunizar aos pacientes do ambulatório a participação na pesquisa; então 
procedeu-se a coleta de dados de outubro a dezembro/2017.  
a) O questionário foi aplicado presencialmente no SEM-PR para os 
consumidores dos APAFE. 
b) O TCLE foi disponibilizado aos participantes a fim de garantir a 
transparência do processo da pesquisa e o sigilo e anonimato das 
informações coletadas e de fornecer um panorama das ações e 
atividades desenvolvidas dentro do projeto de pesquisa. Esta etapa da 
pesquisa foi voltada ao público em geral, portanto foi utilizada linguagem 
acessível de forma a promover uma comunicação mais efetiva. 
c) A definição do “n” amostral foi estabelecida conforme o interesse e 
disponibilidade dos pacientes em participar da pesquisa e o intervalo 
médio entre as consultas e retornos a fim de manter o caráter transversal 
do estudo. Os pacientes da sala de espera do referido ambulatório foram 
selecionados aleatoriamente.  
 
3.4.3 Consumidores de Alimentos Para Fins Especiais – celíacos 
 
A amostragem também foi não-probabilística e realizada por conveniência 
para a seleção dos pacientes celíacos consumidores dos APAFE conforme 
disponibilidade dos participantes da pesquisa. Procedeu-se a coleta de dados em 




a) O questionário foi disponibilizado na presença dos pesquisadores para os 
consumidores dos APAFE. 
b) O TCLE foi disponibilizado aos participantes a fim de garantir a 
transparência do processo da pesquisa e o sigilo e anonimato das 
informações coletadas e de fornecer um panorama das ações e 
atividades desenvolvidas dentro do projeto de pesquisa. Esta etapa da 
pesquisa foi voltada ao público em geral, portanto foi utilizada linguagem 
acessível de forma a promover uma comunicação mais efetiva. 
c) A definição do “n” amostral foi estabelecida conforme o interesse e 
disponibilidade dos pacientes em participar da pesquisa. Os pacientes 
presentes na palestra da referida associação de pacientes aderiram por 





A amostragem para a seleção dos atletas também foi não-probabilística e 
realizada por conveniência conforme disponibilidade dos participantes da pesquisa, 
a qual se estabeleceu como um estudo transversal exploratório observacional. A 
coleta de dados foi realizada juntos a praticantes de atividades físicas nas 
academias parceiras no momento da coleta de dados. Estas academias são 
caracterizadas pela disponibilização de aparelhos para a prática de musculação e de 
aulas aeróbicas em horários previamente divulgados aos alunos.  
a) O questionário dos atletas foi aplicado no local selecionado assim que 
identificada intenção de participação na pesquisa. Os estabelecimentos 
parceiros sediaram a aplicação dos questionários.  
b) O TCLE foi disponibilizado aos participantes a fim de garantir a 
transparência do processo da pesquisa e o sigilo e anonimato das 
informações coletadas. Além de fornecer um panorama das ações e 
atividades desenvolvidas dentro do projeto de pesquisa. Esta etapa da 
pesquisa foi voltada ao público em geral, portanto se utilizou de 




3.5 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS E VARIÁVEIS DO ESTUDO 
 
Os questionários empregados possuíam questões de múltipla escolha, 
sendo que algumas das questões facultavam a escolha de uma única alternativa e 
outras, de várias delas, e também questões para concessão conceitual de notas 
através da escala de Likert, que foi apresentada como notas de 1 a 5, sendo 1 a 
menor nota e 5 a maior nota, atribuídas pela importância atrelada a opinião do 




Um questionário autoaplicável (APÊNDICE A, APÊNDICE B) foi empregado 
nesta etapa da pesquisa e contemplou as seguintes variáveis: 
a) Variáveis relacionadas à caracterização sociodemográfica da amostra e 
perfil profissional: 
i. Gênero (autodeclarado, categorizado em masculino, feminino ou 
outro); 
ii. Idade (autodeclarada); 
iii. Formação (autodeclarada, categorizada em instituição pública ou 
instituição privada); 
iv. Tempo de formado (autodeclarado); 
v. Escolaridade máxima (autodeclarada, categorizada em ensino superior 
completo, especialização, mestrado, doutorado, pós-doutorado ou outro); 
vi. Tempo de atuação em farmácia comunitária (autodeclarado); 
vii. Local de atuação (autodeclarado, categorizado em farmácia 
pertencente à rede de farmácias ou farmácia não pertencente à rede de 
farmácias); 
viii. Proprietário do estabelecimento (autodeclarado, categorizado em sim 
ou não); 
ix. Atividades profissionais exercidas diariamente (autodeclaradas, 




dispensação de dermocosméticos, dispensação de alimentos, 
acompanhamento farmacoterapêutico de usuários, prestação de serviços 
ou outro). 
b) Variáveis relacionadas à atuação do farmacêutico de farmácia 
comunitária em alimentos: 
i. Influência da alimentação na qualidade de vida, na saúde e/ou no 
sucesso da terapêutica/tratamento (autodeclarada, categorizada em 
sim, parcialmente ou não); 
ii. Profissionais envolvidos na prestação de orientações quanto ao 
consumo de alimentos (autodeclarados, categorizados em nutricionista, 
médico, farmacêutico, biomédico, fisioterapeuta, educador físico, 
engenheiro de alimentos, tecnólogo de alimentos ou outro); 
iii. Importância/relevância da atuação do farmacêutico em alimentos 
(autodeclarada, categorizada em sim ou não); 
iv. Comercialização de APAFE (autodeclarada, categorizada em sim ou 
não); 
v. Categorias de APAFE comercializados (autodeclaradas, categorizadas 
em alimentos para dietas com restrição de carboidratos, alimentos para 
dietas com restrição de gorduras, alimentos para dietas com restrição 
de proteínas, alimentos para dietas com restrição de sódio, alimentos 
para controle de peso, alimentos para praticantes de atividade física, 
alimentos para dietas para nutrição enteral, alimentos para dietas de 
ingestão controlada de açúcares, alimentos de transição para lactentes 
e crianças de primeira infância, alimentos para gestantes e nutrizes, 
alimentos à base de cereais para alimentação infantil, fórmulas infantis, 
alimentos para idosos ou outros alimentos destinados aos demais 
grupos populacionais específicos); 
vi. Alimentos para atletas comercializados (autodeclarados, categorizados 
em suplemento hidroeletrolítico para atletas, suplemento energético 
para atletas, suplemento proteico para atletas, suplemento para 
substituição parcial de refeições para atletas, suplemento de creatina 
para atletas, suplemento de cafeína para atletas); 
vii. Adequação da farmácia para a comercialização de APAFE 




viii. Comercialização vantajosa para o estabelecimento (autodeclarada, 
categorizada em sim ou não); 
ix. Interesse dos consumidores pela busca de APAFE em farmácias 
(autodeclarado, categorizado em sim ou não); 
x. Responsabilidade do farmacêutico na dispensação orientada de 
APAFE (autodeclarada, categorizada em sim, parcialmente ou não); 
xi. Atuação do farmacêutico na abordagem de interações entre alimentos 
e medicamentos (autodeclarada, categorizada em sim, parcialmente e 
não); 
xii. Frequência de questionamentos sobre alimentos/alimentação 
(autodeclarada, categorizada em sempre, quase sempre, às vezes, 
quase nunca ou nunca); 
xiii. Frequência da prestação de orientações em alimentos/alimentação na 
rotina de dispensação (autodeclarada, categorizada em diariamente, 
frequentemente, às vezes, raramente ou nunca); 
xiv. Fatores limitadores para a prestação de orientações em 
alimentos/alimentação (autodeclarados, categorizados em não há 
demandas para este serviço, não há procura por alimentos nas 
farmácias, desconhecimento, não me interesso pelo assunto, não sei o 
que informar ao consumidor, não considero que esta seja uma função 
do farmacêutico, falta de subsídios ou outro); 
xv. Frequência da procura por APAFE (autodeclarada, categorizada em 
diariamente, frequentemente, às vezes, raramente ou nunca); 
xvi. Fatores para escolha do local para aquisição de APAFE 
(autodeclarados, categorizados em localização do estabelecimento, 
variedade de produtos, preço, atendimento, ambiente, estacionamento, 
orientações quanto ao uso dos produtos, informações sobre 
alimentos/alimentação ou outro). 
c) Variáveis relacionadas à capacitação para atuação na dispensação de 
APAFE em farmácias comunitárias: 
i. Conteúdos referentes aos alimentos abordados na graduação 
(autodeclarados, categorizados em bromatologia/análise de alimentos, 
tecnologia de alimentos, biotecnologia de alimentos, microbiologia de 




gestão da qualidade em alimentos, aspectos legais relacionados à 
comercialização de alimentos em farmácias, aspectos legais 
relacionados à atuação do farmacêutico na dispensação de alimentos, 
não desenvolvi conteúdos específicos sobre alimentos ou outro); 
ii. Contribuição dos conteúdos para a dispensação orientada de APAFE 
(autodeclarada, categorizada em amplamente, suficiente, em partes, 
insuficiente ou não contribuíram); 
iii. Aptidão para orientar o consumo de APAFE (autodeclarada, 
categorizada em sim, parcialmente ou não); 
iv. Atualização na área de alimentos (autodeclarada, categorizada em sim 
ou não); 
v. Relevância de cada informação para a prestação de orientações 
relacionadas aos alimentos (autodeclarada, categorizada em 
diferenciais na composição, função, efeitos esperados, tempo até 
obtenção dos resultados desejados, forma de usar, efeitos adversos, 
mecanismo de ação, interações medicamento-alimento); 
vi. Temáticas de interesse vinculadas aos APAFE (autodeclaradas). 
 
3.5.2 Consumidores de Alimentos Para Fins Especiais 
 
O mesmo questionário (APÊNDICE C, APÊNDICE D) empregado durante as 
entrevistas para a coleta dos dados dos pacientes diabéticos foi disponibilizado aos 
pacientes celíacos e contemplou as seguintes variáveis: 
a) Variáveis relacionadas à caracterização da amostra: 
i. Idade (autodeclarada); 
ii. Gênero (autodeclarado, categorizado em masculino, feminino ou 
outro); 
iii. Renda familiar (autodeclarada, categorizada em até 1 salário mínimo, 
entre 2 e 5 salários mínimos ou mais de 5 salários mínimos); 
iv. Doença crônica ou transtorno metabólico (autodeclarado, categorizado 




v. Tipo de doença crônica ou transtorno metabólico (autodeclarado, 
categorizado em diabetes, hipertensão, dislipidemia, hipotireoidismo, 
intolerante a glúten (celíaco), intolerante a lactose, obesidade ou outro). 
b) Variáveis relacionadas ao consumo de APAFE: 
i. Consumo de APAFE (autodeclarado, categorizado em sim ou não); 
ii. APAFE consumido (autodeclarados, categorizados em alimentos para 
dietas com restrição de carboidratos, alimentos para dietas com 
restrição de gorduras, alimentos para dietas com restrição de 
proteínas, alimentos para dietas com restrição de sódio, alimentos para 
controle de peso, alimentos para praticantes de atividade física, 
alimentos para dietas para nutrição enteral, alimentos para dietas de 
ingestão controlada de açúcares, alimentos de transição para lactentes 
e crianças de primeira infância, alimentos para gestantes e nutrizes, 
alimentos à base de cereais para alimentação infantil, fórmulas infantis, 
alimentos para idosos ou outros alimentos destinados aos demais 
grupos populacionais específicos); 
iii. Busca por orientações sobre APAFE (autodeclarada, categorizada em 
médico, nutricionista, farmacêutico, familiares e amigos, internet, 
programas de TV e reportagens ou outro); 
iv. Estabelecimento para compra dos APAFE (autodeclarado, 
categorizado em mercados, lojas especializadas, farmácias, lojas 
online/Internet, associações de pacientes/consumidores ou outro); 
v. Fidelidade ao estabelecimento (autodeclarada, categorizada em 
sempre, quase sempre, às vezes, quase nunca ou nunca); 
vi. Fatores para a fidelidade (autodeclarados, categorizados em 
localização do estabelecimento, variedade de produtos, preço, 
atendimento, ambiente, receber informações quanto ao uso dos 
produtos ou praticidade); 
vii. Importância das orientações prestadas (autodeclarada, categorizada 
em diferenciais na composição, função do produto, forma de usar, 
efeitos adversos, tempo até o aparecimento dos resultados esperados, 
mecanismo de ação, efeitos esperados / benefícios, interações com 





viii. Informações e influência na escolha do local de compra 
(autodeclaradas, categorizadas em sempre, às vezes ou nunca); 
ix. Compra de APAFE em farmácias (autodeclarada, categorizada em 
sempre, às vezes ou nunca); 
x. Motivos para não comprar APAFE exclusivamente em farmácias 
(autodeclarados, categorizados em dificuldade de acesso/fora de mão, 
pouca variedade de produtos, preços incompatíveis com o mercado, 
mau atendimento, ambiente inadequado, falta de informações quanto 




Um questionário (APÊNDICE E, APÊNDICE F) foi empregado para a coleta 
estruturada de dados e investigou as seguintes variáveis: 
a) Variáveis relacionadas à caracterização da amostra: 
i. Idade (autodeclarada); 
ii. Gênero (autodeclarado, categorizado em masculino, feminino ou 
outro); 
iii. Renda familiar (autodeclarada, categorizada em até 1 salário mínimo, 
entre 2 e 5 salários mínimos ou mais de 5 salários mínimos). 
b) Variáveis relacionadas à pratica de atividades físicas e ao consumo de 
alimentos para atletas: 
i. Atividade física praticada (autodeclarada, categorizada em atividades 
aeróbicas / aulas, atividades coletivas, atividades de alongamento, 
musculação, lutas, caminhada / corrida ou outro); 
ii. Frequência da prática de atividade física (autodeclarada, categorizada 
em 1 vez por semana, 2 vezes por semana, 3 vezes por semana, 4 
vezes por semana, 5 vezes por semana ou outro); 
iii. Consumo de alimentos para atletas (autodeclarado, categorizado em 
sim ou não); 
iv. Alimentos para atletas consumido (autodeclarados, categorizados em 




atletas, suplemento proteico para atletas, suplemento para substituição 
parcial de refeições para atletas, suplemento de creatina para atletas, 
suplemento de cafeína para atletas); 
v. Motivo para uso dos suplementos (autodeclarado, categorizado em 
melhora do desempenho físico, ganho de massa muscular, definição 
muscular, estético, redução do peso ou outro); 
vi. Busca por orientações sobre alimentos para atletas (autodeclarada, 
categorizada em médico, nutricionista, farmacêutico, educador físico / 
personal trainer / professor da academia, familiares e amigos, internet, 
programas de TV e reportagens ou outro); 
vii. Local para aquisição dos produtos (autodeclarado, categorizado em 
mercado, loja de suplementos alimentares, farmácia, lojas online / 
Internet ou outro); 
viii. Fidelidade ao estabelecimento (autodeclarada, categorizada em 
sempre, quase sempre, às vezes, quase nunca ou nunca); 
ix. Fatores para escolha do local para compra (autodeclarados, 
categorizados em localização do estabelecimento, variedade de 
produtos, preço, atendimento, ambiente, qualidade da orientação ou 
praticidade); 
x. Orientações ao comprar os produtos (autodeclaradas, categorizadas 
em diferenciais na composição, função, forma de usar, efeitos 
adversos, tempo até o aparecimento dos resultados esperados, 
mecanismo de ação ou forma como o produto funciona, efeitos 
esperados ou benefícios, interação com medicamentos ou outros 
alimentos, informações complementares sobre saúde/alimentação ou 
outro); 
xi. Compra em farmácia (autodeclarada, categorizada em sim ou não); 
xii. Motivos para não comprar alimentos para atletas exclusivamente em 
farmácias (autodeclarados, categorizados em localização do 
estabelecimento, pouca variedade de produtos, preço desvantajoso, 
mau atendimento, ambiente inadequado, baixa qualidade da 






3.6 COLETA DE DADOS 
 
3.6.1 Farmacêuticos  
 
Os questionários auto-aplicados para farmacêuticos foram acessados e 
respondidos após envio para o e-mail particular do participante ou imediatamente, 
através de versão impressa do instrumento de avaliação. O envio por e-mail estava 
atrelado a um prazo de 15 dias para o participante responder, uma vez não 
identificado o recebimento do formulário, procedeu-se à seleção da próxima 
farmácia para inclusão no banco de dados e continuidade da pesquisa. 
Todos os questionário foram transcritos para a plataforma de coleta de 
dados (Google Formulários®), através da qual foi possível realizar a contabilização e 
exportação dos dados para o Excel® e a conversão estatística das informações.  
 
3.6.2 Consumidores de Alimentos Para Fins Especiais 
 
Os questionários foram aplicados no SEM-PR para os pacientes diabéticos e 
as entrevistas duraram em média 15 min. Os pacientes celíacos tiveram acesso aos 
questionários durante a reunião bimestral, que durou aproximadamente 1 hora, e ali 
mesmo foram auto-aplicados. Após a coleta dos dados e transcrição para a 
plataforma online (Google Formulários®), foi possível realizar a contabilização e 




Os questionários foram aplicados nas academias parceiras e em seguida 
foram transcritos para a plataforma online (Google Formulários®), através da qual foi 
possível contabilizar e exportar os dados para o Excel® e converter estatisticamente 




3.7 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 
 
O desenvolvimento desta pesquisa seguiu as recomendações da Resolução 
CNS nº 466/2012, que trata das normas de pesquisa que envolve seres humanos. 
(BRASIL, 2013b).  
Os farmacêuticos participantes tiraram dúvidas relacionadas a execução, 
repercussão e aplicação prática do trabalho antes da leitura do TCLE e, após a 
leitura, eventuais esclarecimentos foram prestados promovendo ampla compreensão 
sobre a pesquisa. Além disso, todos que participaram desta pesquisa serão 
convidados para uma capacitação relacionada à dispensação de APAFE em 
farmácias comunitárias, como estratégia educativa e de retorno à comunidade dos 
resultados obtidos. Todos terão garantidos o acesso aos objetivos da pesquisa a 
qualquer momento e o anonimato e sigilo das informações fornecidas. 
Os consumidores de APAFE e os atletas, da mesma forma, receberam no 
TCLE um descritivo dos objetivos e etapas da pesquisa e tiveram garantidos o 
anonimato e sigilo das informações coletadas, bem como o amplo acesso ao 
esclarecimento de dúvidas. 
Os pesquisadores envolvidos iniciaram a pesquisa somente após a 
aprovação do Projeto de Pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Paraná e emissão do TCLE autenticado e após os ajustes, 
recomendações e solicitações do Comitê. O projeto de pesquisa foi aprovado sob o 
número Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 
71427317.6.0000.0102 (ANEXO B). 
Os dados e informações coletados foram arquivados em pendrive (meio 
digital – dados brutos e processados) e o TCLE e questionários empregados serão 
fisicamente preservados e mantidos em sigilo e segurança por um período de 5 







3.8 ANÁLISE ESTATÍSTICA 
 
Todos os dados foram tratados seguindo análises da estatística descritiva 
univariada, obtendo-se frequências relativas e absolutas para as variáveis 
qualitativas nominais e medidas de tendência central e dispersão para as variáveis 
quantitativas (desvio padrão e variância). O planejamento metodológico e analítico 
relativo ao desenvolvimento deste projeto de pesquisa foi baseado em metodologias 
clássicas e atuais empregadas em trabalhos similares (ARRAIS et al., 1997; 
BALDON et al., 2006; MARTINS et al., 2013). 
O tratamento estatístico de todos os elementos da pesquisa, bem como a 
análise crítica e comparativa dos dados primários e secundários obtidos, auxiliou na 
elucidação das informações pertinentes à atuação profissional dos farmacêuticos em 
alimentos nas farmácias comunitárias e servirá de subsídio para a elaboração de um 
programa de educação continuada sobre esta temática para os farmacêuticos. Além 
disso, os dados permitiram caracterizar a amostra quanto a seu perfil profissional e 
interesse em atuar nesta área. Os consumidores contribuíram com esta pesquisa no 
sentido de apresentar as demandas de informações necessárias para a dispensação 
orientada, segura e racional dos APAFE, apoiando neste sentido o projeto de 














4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÕES
4.1 CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA, PERFIL PROFISSIONAL E 
DESEMPENHO E CAPACITAÇÃO DOS FARMACÊUTICOS PARA ATUAÇÃO 
COM APAFE 
De um total de 731 farmácias comunitárias regularmente inscritas e 
cadastradas juntos ao CRF-PR na cidade de Curitiba-PR, 252 (34,5%) foram 
visitadas. Nestas, 104 (41,3%) farmacêuticos optaram por não participar da pesquisa 
e 102 (40,5%) participaram da pesquisa, em 32 (12,7%) farmácias comunitárias o
farmacêutico estava ausente e 14 (5,5%) estabelecimentos não comercializavam 
APAFE.  
Em relação a presença ou ausência do farmacêutico no momento da 
abordagem, identificou-se a ocorrência de 12,7% (32) de estabelecimentos nos 
quais o farmacêutico estava ausente, frente a 24,4% identificados em outra pesquisa 
(FRANCESCHET; FARIAS, 2005), o que demonstra uma significativa melhora 
quanto a presença farmacêutica durante o período de funcionamento dos 
estabelecimentos que estão sob sua responsabilidade técnica, redução de mais de 
50% (52%) nas ausências. Este perfil em relação a presença do farmacêutico nas 
farmácias comunitárias durante todo o período de funcionamento, deve-se ao 
aumento das demandas sociais em relação a este profissional (SANTOS et al., 
2017a) e também ao aumento do rigor na fiscalização pelos órgãos 
regulamentadores da profissão como o CRF e no cumprimento de diretrizes legais 
como a Resolução CFF nº 357 de 2001 (BRASIL, 2001a) e a Lei Federal 13.021 de 
2014 (BRASIL, 2014d), que estabelecem a obrigatoriedade da presença do 
farmacêutico nas farmácias comunitárias. Além disso, 41,3% (104) de recusas para 
participação na pesquisa se contrapõem a 25% encontradas por Franceschet e 
Farias (2005), indicando uma maior sobrecarga dos profissionais e menor 
disponibilidade em participar de ações que potencialmente contribuem para o 




capacitações, capazes de alavancar suas carreiras e aperfeiçoar sua atuação 
profissional, pela falta de tempo disponível. 
Os dados relativos à caracterização sociodemográfica e profissional do 
farmacêutico, bem como sobre seu desempenho na dispensação da APAFE e sua 
capacitação para atuação na dispensação orientada destes itens encontram-se 
abaixo descritos (TABELAS 1, 2 e 3). 
 
Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica e perfil profissional dos farmacêuticos 
atuantes nas farmácias comunitárias de Curitiba-PR (n=102) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Gênero  
 Feminino 77 75,5 N/A N/A 
 Masculino 25 24,5 N/A N/A 
Idade  N/A N/A 34,5 ± 8 64,8 
Instituição de graduação  
 Instituição privada 84 82,4 N/A N/A 
 Instituição pública 18 17,6 N/A N/A 
Tempo de formado N/A N/A 9,8 ± 7,5 56,5 
Escolaridade máxima  
 Ensino superior completo 65 63,7 N/A N/A 
 Especialização 33 32,4 N/A N/A 
 Mestrado 4 3,9 N/A N/A 
Tempo de atuação em farmácia comunitária N/A N/A 10,2 ± 7,5 55,7 
Farmácia comunitária  
 Pertencente a rede de farmácias 86 84,3 N/A N/A 
 Não pertencente a rede de farmácias / farmácia particular 16 15,7 N/A N/A 
Farmacêutico proprietário do estabelecimento 
 Não 82 80,4 N/A N/A 
 Sim 20 19,6 N/A N/A 
Atividades profissionais desenvolvidas diariamente**  
 Dispensação de medicamentos 97 95,1 N/A N/A 
 Administrativas 87 85,3 N/A N/A 
 Dispensação de dermocosméticos 85 83,3 N/A N/A 
 Prestação de serviços farmacêuticos 72 70,6 N/A N/A 
 Dispensação de alimentos 64 62,7 N/A N/A 
 Acompanhamento farmacoterapêutico dos usuários 53 52,0 N/A N/A 
 Gerente farmacêutico 2 2,0 N/A N/A 
 Gerenciamento de dados no SNGPC* 1 1,0 N/A N/A 
*SNGPC: Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados. É o sistema nacionalmente 
empregado para o monitoramento do mercado de medicamentos e substâncias controladas que 
fornece informações para tomadas de decisão da ANVISA. ** Algumas questões somam mais de 
100%, pois mais de uma alternativa poderia ser assinalada. 
 
FONTE: a autora, 2018. 
 
Na caracterização sociodemográfica, obtivemos 75,5% (77) dos 
entrevistados mulheres (TABELA 1), resultado que seguiu a tendência apontada por 
Franceschet e Farias (2005), por França Filho et al. (2008) e por Souza (2012) 




avaliaram as farmácias comunitárias e o perfil de farmacêuticos. Este trajeto 
percorrido pela profissão farmacêutica segue não apenas a tendência observada 
nos estudos citados, mas a tendência nacional e também internacional (PITA, 2009) 
identificada para os cursos da área da saúde (MATOS et al., 2013): a predominância 
de mulheres nas profissões. Tal fato traz diversos questionamentos e polêmicas à 
parte tais como a qualidade e humanização dos serviços prestados por este 
ascendente grupo de profissionais, a conciliação da dupla jornada, o grau de 
satisfação pessoal e profissional diante deste cenário e o estabelecimento do 
adequado equilíbrio entre a vida pessoal e profissional destes profissionais, sobre os 
quais cabe ampla discussão oportunamente. 
A idade média entre os entrevistados foi de 34,5 ± 8 anos (TABELA 1), foi 
próxima aos 31,9 anos (FRANCESCHET; FARIAS, 2005) e aos 31 anos (FRANÇA 
FILHO et al., 2008; SOUZA, 2012) encontrados em outros trabalhos semelhantes, 
bem como as idades mínima e máxima de 22 e 71 anos frente a 21 e 75 anos 
(FRANCESCHET; FARIAS, 2005), demonstrando que há uma tendência de que os 
farmacêuticos mais jovens desenvolvam atividades nas farmácias comunitárias, 
migrando posteriormente para outras áreas de atuação como indústria, área 
hospitalar, saúde coletiva e docência. (SERAFIN, 2015).  
Em relação ao perfil profissional, observa-se uma predominância de 
profissionais graduados em instituições privadas de ensino superior (82,4%) 
(TABELA 1), resultado diferente daqueles encontrados por França Filho et al. (2008) 
e por Souza (2012), nos quais 51,8 e 63% dos farmacêuticos, respectivamente, se 
formaram em instituições públicas. Cabe ressaltar que esta inversão está atrelada à 
ampliação do número de Instituições Privadas de Ensino Superior que oferecem o 
Curso de graduação em Farmácia e do consequente aumento do número de vagas 
ofertadas. Só em 2018, no Estado do Paraná, das 40 instituições de nível superior 
regularmente inscritas no Ministério da Educação e que oferecem o Curso de 
Farmácia/Farmácia-Bioquímica, 85% (34) são Instituições Privadas. (E-MEC, 2018). 
O tempo médio de formado foi de 9,8 ± 7,5 anos (TABELA 1), valor superior 
ao encontrados por França Filho et al. (2008), de 7,2 ± 7,0 anos. Isso demonstra 
uma permanência mais prolongada dos profissionais nesta área de atuação. As 
farmácias comunitárias vem crescendo não apenas por absorverem grande parte da 
mão-de-obra dos profissionais da área e pela ampliação de demandas em saúde 




Devido à ampliação das demandas sociais relacionadas aos serviços farmacêuticos 
prestados nestes estabelecimentos e à mudança na percepção do profissional sobre 
suas atribuições e dos serviços que pode prestar à comunidade e da oportunidade 
de valorização profissional e do alcance de novos horizontes, o farmacêutico, em 
busca de cumprir seu papel social e integrado à atuação multiprofissional, encontra 
na farmácia comunitária uma forma de estar próximo ao paciente, prestando 
orientações úteis, seguras e confiáveis vinculadas ao bom uso dos produtos que 
estão sob sua responsabilidade, desde os medicamentos até os alimentos e demais 
correlatos comercializados. (BRASIL, 2009b; BRASIL, 2013d).  
O tempo médio de atuação em farmácia comunitária foi de 10,2 ± 7,5 anos 
(TABELA 1), valor superior ao tempo médio de formado obtido, o que demonstra que 
muitos dos farmacêuticos iniciaram sua atuação em outras funções e viram na 
formação acadêmica uma oportunidade para o crescimento profissional dentro do 
ambiente em que estavam inseridos. 
Em relação à graduação e ao aperfeiçoamento profissional, observa-se que 
a maioria (63,6%) dos profissionais interromperam seus estudos após a conclusão 
do ensino superior e apenas 32,4% possuem especialização e 3,9%, Mestrado 
(TABELA 1). Valores próximos aos encontrados por França Filho et al. (2008) que 
identificaram a ocorrência de 68% de farmacêuticos atuantes em farmácias 
comunitárias sem pós-graduação.  
Lacunas como esta, estabelecidas na formação e especialização dos 
profissionais da área, demonstram a existência de uma mão-de-obra pouco 
capacitada para a atuação no mercado de trabalho e para a promoção de ações de 
valorização profissional. Além disso, a própria atuação profissional baseada em 
conhecimentos técnico-científicos aperfeiçoados a torna não apenas mais efetiva, 
mas traz ao profissional a segurança e o embasamento teóricos necessários para 
tomada de decisões conscientes, responsáveis e assertivas.  
Há uma crescente necessidade da busca pelo equilíbrio entre o 
desenvolvimento de conhecimentos técnico-científicos e de habilidades práticas a 
fim de que se alcancem níveis mais elevados na atuação profissional (GONDIM, 
2002). Nenhum dos profissionais atuantes neste ramo possuem Doutorado ou Pós-
Doutorado e o que se verifica de forma geral é que o desenvolvimento da 
escolaridade não reflete em melhores salários ou em cargos de maior prestígio, o 




desenvolvimento de habilidades profissionais; tanto que, é nas farmácias 
comunitárias e também nas distribuidoras de medicamentos que se concentram os 
menores salários da profissão. (SERAFIN, 2015). Além disso, é nas farmácias 
comunitárias que se encontram os profissionais que menos participam de cursos de 
atualização. (SERAFIN, 2015). 
As farmácias de rede somaram 84,3% (86) dos estabelecimentos visitados 
(TABELA 1), dentre as quais 11 (12,8%) pertenciam a farmacêuticos. E 15,7% (16) 
não pertenciam a rede de farmácias (TABELA 1) e, entre elas, 9 (56,2%) pertenciam 
a farmacêuticos. No panorama geral, 19,6% dos estabelecimentos pertencem a 
farmacêuticos. Os farmacêuticos proprietários estão presentes também nas 
farmácias pertencentes a redes de farmácias devido a uma nova modalidade de 
mercado que são as franquias, as quais agregam vantagens dos estabelecimentos 
particulares e daqueles pertencentes a redes, tais como a autonomia na gestão 
aliada a compra de produtos em quantidade por preços mais vantajosos.  
Estes resultados diferem daqueles obtidos por Franceschet e Farias (2005) 
que identificaram a ocorrência de 35,6% de estabelecimentos pertencentes a redes 
de farmácias e 64,4% de farmácias não pertencentes a redes, das quais 65,5% 
pertenciam a farmacêuticos. França Filho et al. (2008) levantaram a ocorrência de 
42,9% de farmacêuticos proprietários ou sócios, mais que o dobro encontrado nesta 
pesquisa. Atualmente, verifica-se uma predominância de farmácias pertencentes a 
redes de farmácias e uma redução dos estabelecimentos de farmacêutico 
proprietário de 64,4% na pesquisa de Franceschet e Farias (2005) contra 19,6% (20) 
de proprietários obtidos nesta pesquisa, o que demonstra a ampliação e domínio do 
mercado por grandes redes de farmácias frente às empresas independentes de 
farmacêuticos proprietários. 
A estruturação logística, com possibilidade de transferência de produtos e 
redução de perdas, a compra em grandes quantidades a preços mais vantajosos e a 
possibilidade de ampla estocagem para compra em quantidade são fatores que 
favorecem as transações financeiras de compra e venda nas grandes redes que 
conseguem atingir patamares de maior competitividade no mercado através do 
repasse de preços mais vantajosos aos consumidores, programas de fidelidade e/ou 
promoções, que funcionam como atrativos e elevam o ticket médio, tornando as 
pequenas farmácias de bairro menos competitivas, o que as expõem a um maior 




(MACHLINE; AMARAL JÚNIOR, 1998; PEREIRA; BASTOS, 2009). O ticket médio é 
o valor médio gasto por cada cliente ao longo de um período e aliado à fidelização 
do cliente a um estabelecimento refletem o impacto das ações de marketing, da 
prestação de serviços de qualidade e que atendam as necessidades, anseios e 
expectativas dos usuários e da adequação dos atributos do ambiente às percepções 
e interesses do consumidor (RODRIGUES; LOPES, 2015). 
Dos 20 farmacêuticos proprietários, a maioria (60%) é formada por 
mulheres, dado diferente do encontrado por França Filho et al. (2008), que 
identificou a ocorrência de 54,1% de proprietários homens. Esta tendência está 
atrelada à feminização da profissão que se estabeleceu há alguns anos (MATOS et 
al., 2013) e que também foi verificada nesta pesquisa (TABELA 1) e vai de encontro 
aos dados relacionados ao fator educacional: as mulheres se mostram mais 
interessadas no desenvolvimento de habilidades e conhecimentos complementares. 
Enquanto 39% das mulheres buscaram cursos de pós-graduação/especialização, 
apenas 28% dos homens tiveram este interesse.  
Dentre as atividades profissionais desenvolvidas destaca-se a dispensação 
de medicamentos realizada por 95,1% dos farmacêuticos entrevistados (TABELA 1), 
tendência apontada também por Serafin (2015) e França Filho et al. (2008), que 
encontraram 89,6 e 98,2% de profissionais realizando esta atividade diariamente, 
respectivamente. O segundo lugar dentre as atividades desenvolvidas diariamente é 
ocupado pelas atividades administrativas relacionadas ao estoque de produtos 
(compra, guarda, verificação da validade) para 85,3% dos farmacêuticos (TABELA 
1), resultado próximo aos 84,2% encontrados por França Filho et al. (2008). Este 
resultado explica porque outras atividades privativas do farmacêutico como a 
prestação de serviços farmacêuticos (70,6%) e o acompanhamento 
farmacoterapêutico de usuários (52%) (TABELA 1) foram menos frequentes, 
resultado reafirmado por França Filho et al. (2008) que identificaram que 60,5% dos 
farmacêuticos costumam realizar o acompanhamento farmacoterapêutico de 
usuários e Ribeiro Filho e Batista (2011) encontraram um resultado ainda mais 
desfavorável com apenas 24% dos farmacêuticos realizando esta atividade.  
Historicamente, o farmacêutico desenvolve múltiplas atividades durante sua 
rotina de trabalho nas farmácias comunitárias, desde o controle e gerenciamento de 
estoque até o controle das prescrições de medicamentos psicotrópicos, o 




serviços farmacêuticos, a gestão de pessoas, entre outros. Dentre todas estas 
atribuições lhe cabe cumprir e fazer cumprir aquelas juridicamente estabelecidas por 
legislações regulamentadoras da profissão relacionadas às atividades e 
responsabilidades dos farmacêuticos no âmbito das farmácias comunitárias. 
Segundo o Decreto Federal nº 85.878 (BRASIL, 1981) que normatiza o exercício da 
profissão farmacêutica, a Resolução CFF nº 357 (BRASIL, 2001a) que regulamenta 
tecnicamente o desenvolvimento de boas práticas de farmácia e a Resolução da 
Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA nº 44 (BRASIL, 2009a) que trata do controle 
sanitário, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de 
serviços farmacêuticos em farmácias, dentre as principais atribuições do 
farmacêutico cabe citar aquelas que estão sob sua responsabilidade estrita: 
 Dispensação orientada de medicamentos e APAFE; 
 Assessoramento e responsabilidade técnica em diversos 
estabelecimentos concernentes à profissão; 
 Conservação dos medicamentos e correlatos sob condições ótimas 
de armazenamento; 
 Registro da movimentação de substâncias sujeitas a controle 
especial; 
 Desenvolvimento de programas de educação continuada 
(treinamentos); 
 Gerenciamento técnico-administrativo de atividades desenvolvidas 
na Farmácia. 
A própria regulamentação do exercício das atividades profissionais do 
farmacêutico contempla uma ampla gama de obrigações, o que exige do profissional 
a habilidade de planejar e executar ações, de gerenciar seu tempo, de ser produtivo 
e assertivo em suas decisões e, sobretudo, de agir ética e tecnicamente. Neste 
cenário, torna-se um desafio conciliar tantas atribuições e a prestação de serviços 
de qualidade, de forma que se capacitar e manter os funcionários alinhados através 
de treinamentos e de ações de educação continuada são estratégias exequíveis e a 
um custo baixo.  
Em relação ao desempenho e ao perfil farmacêutico na dispensação de 





Tabela 2 – Desempenho e perfil farmacêutico na dispensação de APAFE* em 
farmácias comunitárias de Curitiba-PR (n=102) 
(continua) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Influência da alimentação na qualidade de vida, saúde e/ou sucesso da terapêutica  
 Sim 102 100,0 N/A N/A 
 Parcialmente 0 0 N/A N/A 
 Não 0 0 N/A N/A 
Profissionais envolvidos na orientação sobre o consumo de APAFE* **  
 Nutricionista 102 100,0 N/A N/A 
 Farmacêutico 95 93,1 N/A N/A 
 Médico 92 90,2 N/A N/A 
 Educador físico 56 54,9 N/A N/A 
 Engenheiro de alimentos 42 41,2 N/A N/A 
 Tecnólogo de alimentos 31 30,4 N/A N/A 
 Fisioterapeuta 16 15,7 N/A N/A 
 Biomédico 15 14,7 N/A N/A 
 Fitoterapeuta 1 1,0 N/A N/A 
Importância / relevância da atuação no farmacêutico em alimentos  
 Sim 101 99,0 N/A N/A 
 Não 1 1,0 N/A N/A 
APAFE* comercializado**  
 Fórmulas infantis 101 99,0 N/A N/A 
 Alimentos para idosos 98 96,1 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de carboidratos 93 91,2 N/A N/A 
 Alimentos para praticantes de atividade física 92 90,2 N/A N/A 
 Alimentos de transição para lactentes e crianças de primeira infância 91 89,2 N/A N/A 
 Alimentos para controle de peso 90 88,2 N/A N/A 
 Alimentos à base de cereais para alimentação infantil 85 83,3 N/A N/A 
 Alimentos para dietas para nutrição enteral 80 78,4 N/A N/A 
 Alimentos para dietas de ingestão controlada de açúcares 65 63,7 N/A N/A 
 Alimentos para gestantes e nutrizes 35 34,3 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de proteínas 30 29,4 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de gorduras 25 24,5 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de sódio 22 21,6 N/A N/A 
 Outros alimentos destinados aos demais grupos populacionais específicos 10 9,8 N/A N/A 
Alimentos para atletas comercializado**  
 Suplemento proteico para atletas 71 69,6 N/A N/A 
 Suplemento hidroeletrolítico para atletas 70 68,6 N/A N/A 
 Suplemento de cafeína para atletas 62 60,8 N/A N/A 
 Suplemento para substituição parcial de refeições de atletas 56 54,9 N/A N/A 
 Suplemento de creatina para atletas 47 46,1 N/A N/A 
 Suplemento energético para atletas 32 31,4 N/A N/A 
Adequação da farmácia a comercialização de APAFE*  
 Sim 100 98,0 N/A N/A 
 Não 2 2,0 N/A N/A 
Vantagem da comercialização de APAFE*   
 Sim 97 95,1 N/A N/A 
 Não 5 4,9 N/A N/A 
Interesse do consumidor na busca por APAFE* em farmácias comunitárias  
 Sim 98 96,1 N/A N/A 
 Não 4 3,9 N/A N/A 




Tabela 2 –  Desempenho e perfil farmacêutico na dispensação de APAFE* em 
farmácias comunitárias de Curitiba-PR (n=102) 
 (continuação) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Responsabilidade do farmacêutico na orientação sobre o consumo de APAFE*  
 Sim 61 59,8 N/A N/A 
 Parcialmente 40 39,2 N/A N/A 
 Não 1 1 N/A N/A 
Responsabilidade do farmacêutico na orientação sobre interações medicamento-alimento  
 Sim 86 84,3 N/A N/A 
 Parcialmente 15 14,7 N/A N/A 
 Não 1 1,0 N/A N/A 
Frequência de questionamentos dos consumidores sobre o uso dos APAFE* 3,2 ± 0,9 0,9 
 Sempre 10 9,8 N/A N/A 
 Quase sempre 27 26,5 N/A N/A 
 Às vezes 45 44,1 N/A N/A 
 Quase nunca 17 16,7 N/A N/A 
 Nunca 3 2,9 N/A N/A 
Frequência de orientações sobre APAFE* na rotina de dispensação 3,4 ± 0,9 0,8 
 Diariamente 10 9,8 N/A N/A 
 Frequentemente 36 35,3 N/A N/A 
 Às vezes 42 41,2 N/A N/A 
 Raramente 13 12,7 N/A N/A 
 Nunca 1 1,0 N/A N/A 
Fatores que dificultam / limitam a prestação de orientações sobre APAFE* **  
 Falta de subsídios (conhecimento técnico-científico) 50 49,0 N/A N/A 
 Desconhecimento da existência do serviço 32 31,4 N/A N/A 
 Não há demandas para este serviço 23 22,6 N/A N/A 
 Não há procura por alimentos nas farmácias 10 9,8 N/A N/A 
 Não sei o que informar ao consumidor 7 6,9 N/A N/A 
 Sem resposta 4 3,9 N/A N/A 
 Busca de informações pelo próprio consumidor 1 1,0 N/A N/A 
 Consumidor já vem com a decisão tomada 1 1,0 N/A N/A 
 Não considero que essa seja uma função do farmacêutico 1 1,0 N/A N/A 
 Não há limitações 1 1,0 N/A N/A 
 Não me interesso pelo assunto 1 1,0 N/A N/A 
 Omissão de informações sobre os APAFE* consumidos 1 1,0 N/A N/A 
 Pouca receptividade 1 1,0 N/A N/A 
Frequência da procura por APAFE* nas farmácias comunitárias 3,7 ± 1,0 1,0 
 Diariamente 31 30,4 N/A N/A 
 Frequentemente 24 23,5 N/A N/A 
 Às vezes 36 35,3 N/A N/A 
 Raramente 11 10,8 N/A N/A 
 Nunca 0 0 N/A N/A 
Fatores relacionados à escolha do estabelecimento para compra dos APAFE* ** 
 Variedade de produtos 83 81,4 N/A N/A 
 Preço 80 78,4 N/A N/A 
 Orientações quanto ao uso adequado dos produtos 72 70,6 N/A N/A 
 Atendimento 58 56,9 N/A N/A 
 Informações sobre alimentos/alimentação 46 45,1 N/A N/A 
 Localização 44 43,1 N/A N/A 
 Ambiente 29 28,4 N/A N/A 
 Demandas locais / regionais 1 1,0 N/A N/A 
 Qualidade das informações 1 1,0 N/A N/A 




Tabela 2 –  Desempenho e perfil farmacêutico na dispensação de APAFE* em 
farmácias comunitárias de Curitiba-PR (n=102) 
 (continuação) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
 Conhecimento sobre o assunto 1 1,0 N/A N/A 
*APAFE: Alimentos para Fins Especiais. ** Algumas questões somam mais de 100%, pois mais de 
uma alternativa poderia ser assinalada. 
 
FONTE: a autora, 2018. 
 
 Todos os entrevistados (100%) (TABELA 2) acreditam que a alimentação 
influencia na qualidade de vida, saúde e/ou sucesso da terapêutica. Estudos 
revelam a existência desta relação não apenas com a saúde física, mas também 
mental e em relação a qualidade de vida dos pacientes em tratamento de doenças 
crônicas e da população em geral, em especial dos idosos (FRANCISCHETTI et al., 
2014; SILVA et al., 2014), e como medida de prevenção e promoção à saúde e de 
incentivo à adoção de hábitos de vida saudáveis. (VIEIRA, 2007; CONSTANTINO et 
al., 2016).  
 Na percepção dos farmacêuticos entrevistados, vários profissionais foram 
associados à prestação de orientações relativas ao consumo de APAFE, entretanto 
avaliando atribuições legalmente estabelecidas apenas algumas profissões estão 
habilitadas a prestarem este serviço.  
Historicamente, e não apenas de fato e de direito, os nutricionistas atuam 
junto aos paciente desde o estabelecimento do diagnóstico nutricional, até a 
construção da dieta e a prestação da orientação sobre o consumo dos APAFE. Eles 
são a interface entre um diagnóstico clínico e/ou laboratorial que implique na 
instituição de dietas restritivas ou suplementação e a prescrição de produtos 
alimentares dos mais variados tipos e gêneros. (BRASIL, 2006b). Somados estes 
fatos ao amplo conhecimento popular relativo às atribuições do nutricionista, esta foi 
a categoria profissional mais citada: 100% dos farmacêuticos reconhecidamente 
atribuem ao nutricionista a prestação de orientações a respeito do consumo de 
APAFE (TABELA 2). 
Aos farmacêuticos cabe a atuação na orientação do consumo dos APAFE 
em cumprimento a Resolução CFF nº 357 de 2001 (BRASIL, 2001a) que estabelece 
como responsabilidade do farmacêutico a prestação de orientações técnicas sobre 
os APAFE no âmbito das farmácias comunitárias, bem como em relação a todos os 




entrar em contato com o paciente antes do consumo efetivo do APAFE, convém que 
esteja apto a esclarecer eventuais dúvidas e que possa trazer informações técnicas 
e práticas, confiáveis e seguras sobre todos os produtos comercializados como 
forma de cumprir seu papel social, de prestar serviços de qualidade aos pacientes e 
de criar vínculos, estreitando assim a relação de confiança junto ao paciente e 
reafirmando sua acessibilidade e disponibilidade na prestação destas orientações. 
Dentre os farmacêutico entrevistados, 93,1% deles entendem que esta é uma de 
suas atribuições no âmbito das farmácias comunitárias (TABELA 2).  
Os médicos endocrinologistas realizam o diagnóstico de doenças 
metabólicas a partir do qual podem surgir demandas nutricionais específicas, 
restritivas ou que demandem a suplementação alimentar. (SBEM, 2018a). Os 
nutrólogos tratam da realização de diagnósticos relacionados ao comportamento 
alimentar, identificando manifestações clínicas relacionadas a ingesta excessiva ou 
deficitária de nutrientes. (ABRAN, 2018). Outras especialidades médicas como a 
Cardiologia, a Medicina Esportiva, a Gastroenterologia (BRASIL, 2011), entre outras, 
também estão relacionadas a realização de diagnósticos e prescrições de acordo 
com necessidades nutricionais, surgindo daí a interface entre o diagnóstico médico 
de doenças e/ou transtornos metabólicos e até mesmo de deficiências nutricionais, 
as quais também podem ser identificadas pelos próprios nutricionistas, e a 
necessidade do estabelecimento de dietas alimentares, a respeito das quais o 
nutricionista assume papel central e procede o acompanhamento nutricional bem 
como a prescrição de dietas específicas. A classe médica foi citada por 90,2% dos 
farmacêuticos entrevistados como profissionais envolvidos na prestação de 
orientações sobre o consumo de APAFE (TABELA 2). 
Na regulamentação da prática profissional (BRASIL, 2002b), bem como no 
Código de Ética (BRASIL, 2015b) dos educadores físicos, que embora estejam em 
contato direto com a temática dos alimentos pela sabida estreita relação 
estabelecida entre estes e a prática de atividades físicas, não é feita menção a 
atuação deste profissional na área dos alimentos. Eles foram citados por 54,9% dos 
farmacêuticos como profissional envolvido na prestação de orientações sobre 
APAFE (TABELA 2). Aqui cabe ampla discussão, pois há controvérsias envolvendo 
o tema. A descrição de competências que estão sob responsabilidade do 
profissional de Educação Física contempla uma ampla gama de atividades e 




entretanto as orientações nutricionais e a prescrição dietética cabem a outros 
profissionais supracitados em concordância com seus Códigos de Ética e atribuições 
profissionais instituídos legalmente, com os conhecimentos técnico-científicos 
requeridos para a prestação deste serviço, adquiridos e desenvolvidos ao longo da 
graduação e em especializações, e com o amparo legal assentido e sustentado por 
legislações regulamentadoras.  
Outros profissionais investigados, tais como o engenheiro de alimentos e o 
tecnólogo de alimentos, embora tenham sido citados por 41,2 e 30,4% dos 
farmacêuticos entrevistados, respectivamente, como profissionais envolvidos na 
prestação de orientações relativas ao consumo de APAFE (TABELA 2), possuem 
atribuições relacionadas aos alimentos no âmbito industrial, de desenvolvimento e 
aprimoramento tecnológico, de gestão de custos e da produção e de garantia da 
qualidade. (UFRGS, 2018; UTFPR, 2018).   
Na descrição da profissão, bem como de suas atribuições e 
responsabilidades não é citada nem feita a alusão a atuação do fisioterapeuta em 
qualquer área relacionada aos alimentos (COFFITO, 2018), inclusive no Código de 
Ética da classe (BRASIL, 2013c), apesar de ter sido mencionado por 15,7% dos 
farmacêuticos como um dos profissionais-guia na orientação sobre os APAFE 
(TABELA 2). O biomédico, por sua vez, atua em alimentos no âmbito das análises 
microbiológicas (BRASIL, 2002c), embora tenha sido citado por 14,7% dos 
farmacêuticos como profissional envolvido na prestação de orientações sobre o 
consumo de APAFE (TABELA 2).  
O Fitoterapeuta é um profissional habilitado a empregar as plantas 
medicinais no tratamento e prevenção de doenças (ABRAFIT, 2018), entretanto 
trata-se uma profissão que não está regulamentada por legislações trabalhistas nem 
pelo CBO (Código Brasileiro de Ocupações). (BRASIL, 2002d). As recomendações 
da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (Sistema 
Único de Saúde) (BRASIL, 2006c), por exemplo, propõe a atuação multiprofissional 
na implantação da Fitoterapia através da soma de múltiplos conhecimentos, cada 
um dentro de sua área específica, na construção das práticas e na difusão de 
conhecimentos e informações, sem, no entanto, limitar, restringir ou especificar quais 
os profissionais habilitados a realizarem esta abordagem clínica complementar. 
Como exemplo, temos o farmacêutico, cuja CBO (BRASIL, 2002d) contempla a 




abordagem da Fitoterapia contempla o desenvolvimento de aspectos terapêuticos 
essencialmente relacionados às plantas medicinais e não há regulamentação da 
abordagem por este profissional, em sua essência como Fitoterapeuta, sobre 
alimentos, em quaisquer de suas prismas, embora tenha sido citado pelos 
farmacêuticos como profissional atuante na orientação quanto aos APAFE (1%) 
(TABELA 2). 
Neste contexto das farmácias comunitárias e dos APAFE, 99,0% dos 
farmacêuticos consideram relevante sua atuação junto aos pacientes sobre este 
tema, 98,0% deles consideram que a Farmácia é um local adequado para 
comercialização destes itens e 95,1% deles, que a comercialização de APAFE é 
vantajosa para o estabelecimento (TABELA 2). Além disso, 96,1% dos entrevistados 
relatam haver interesse dos consumidores na busca por este itens no 
estabelecimento (TABELA 2). Ou seja, observa-se que diante da demanda existente 
nas farmácias comunitárias relacionada aos APAFE, o farmacêutico se percebe 
como parte do processo de consumo e prestação de orientações sobre este itens, 
informação reafirmada por 99,0% dos farmacêuticos que se consideram 
responsáveis (59,8%) ou parcialmente responsáveis (39,2%) por orientar o consumo 
destes itens comercializados na farmácias comunitárias (TABELA 2). 
Adicionalmente, observamos que os profissionais reconhecem como atividade 
concernente a sua rotina diária a prestação de orientações relativas às interações 
entre medicamentos e alimentos, sendo que 84,3% deles caracterizam esta 
responsabilidade como total e 14,7%, como parcial (TABELA 2).  
Este conjunto de dados obtidos revela que, paralelamente às atualizações 
da regulamentação jurídica, à necessária reconfiguração da profissão, à ampliação 
das demandas sociais, às mudanças curriculares e às mudanças no perfil de 
consumo e dos próprios consumidores, a identidade profissional do farmacêutico, 
bem como sua atuação e consciência relacionadas à vasta gama de atividades que 
podem ser implantadas e desenvolvidas no âmbito das farmácias comunitárias, está 
passando, há alguns anos, por transformações e alinhando-se a um novo contexto 
social, político, econômico e profissional: o farmacêutico como prestador de serviços. 
(SATURNINO et al., 2012; MOREIRA et al., 2014). 
Em relação a busca por APAFE em farmácias comunitárias, a frequência 
média de procura por APAFE foi de 3,7 ± 1,0 pontos de 5 possíveis (TABELA 2), 




citados como relacionados à escolha do local para compra do APAFE, 6 (54,4%) 
estão pautados no serviço prestado pelo farmacêutico nas farmácias comunitárias: 
orientações sobre o uso dos produtos (70,6%), atendimento (56,9%), fornecer 
informações sobre alimentos/alimentação (45,1%), qualidade das informações (1%), 
disposição em atender (1%) e conhecimentos sobre o assuntos (1%) (TABELA 2). 
Sobre estes itens, cabe ao farmacêutico se desenvolver e aperfeiçoar para a 
prestação de serviços com a qualidade técnica que estas questões envolvem e 
exigem. (MAGALHÃES, 2017).  
Dentre os demais fatores citados, a variedade de produtos (81,4%) (TABELA 
2), que foi o fator mais citados pelos farmacêuticos, bem como o ambiente (28,4%) 
(TABELA 2), também são fatores modificáveis sobre os quais o farmacêutico, como 
gestor de demandas e supervisor nas farmácias comunitárias, pode e deve 
promover a avaliação com base nas demandas locais para ajuste dos itens 
disponíveis/comercializados e, através de treinamentos, manter a equipe ativa para 
a melhoria contínua dos atributos relacionados a este fator, tais como limpeza, 
organização e precificação dos produtos. São os aspectos tangíveis do ambiente da 
farmácia e que também são importantes para a tomada de decisão do cliente e para 
que a farmácia se torne um ambiente atrativo e adequado às necessidades deste 
público, sem deixar de cumprir normas sanitárias vigentes (SILVA, 2016; 
MAGALHÃES, 2017): um ambiente de saúde em prol das necessidades e anseios 
dos consumidores. (BRASIL, 2104d).  
O preço dos produtos (78,4%) e a localização dos estabelecimentos (43,1%) 
também foram citados pelos farmacêuticos como fatores relevantes na escolha do 
local para compra de APAFE (TABELA 2). Conforme os dados encontrados, 
observamos uma predominância de farmácias pertencentes a redes de farmácias, 
as quais costumam se aglomerar estrategicamente em grandes centros urbanos, em 
especial nas regiões centrais das cidades onde há maior circulação de pessoas, o 
que acaba deixando descobertas regiões mais afastadas e, muitas vezes, mais 
carentes que necessitariam da ampla assistência prestada pelo farmacêutico. 
Adicionalmente, demandas locais e regionais reprimidas também foi um fator citado 
pelos farmacêuticos (1,0%) (TABELA 2), o que fica evidenciado nos resultados 
apresentados mais à frente sob a perspectiva dos consumidores que muitas vezes 
nem sequer encontram seus alimentos disponíveis em farmácias comunitárias 




realizarem compras em quantidade e com possibilidade de estocagem, o que 
favoreceria a prática de preços finais de venda mais acessíveis, observa-se que 
mesmo em farmácias pertencentes a redes especificamente estes itens possuem um 
elevado valor agregado e se destacam como itens que encarecem o orçamento 
doméstico. (SILVEIRA et al., 2002; SILVA, 2017a; MOTTA et al., 2017).  
A frequência de questionamentos sobre os APAFE pelos consumidores foi 
de 3,2 ± 0,9 pontos de 5 possíveis (TABELA 2), valor próximo a 3,0 atribuída a 
questionamentos casuais sobre os APAFE em farmácias comunitárias. Este dado 
vem de encontro a outro dado: a frequência da prestação de orientações sobre 
APAFE pelos farmacêuticos para os clientes. Esta média foi de 3,4 ± 0,8, pontos de 
5 possíveis (TABELA 2) ou seja, na percepção do farmacêutico a prestação do 
serviço de orientação sobre o consumo de APAFE supre os questionamentos em 
relação a este tema na medida em que uma dúvida ou questionamento surge. 
Entretanto, vale ressaltar que a maior dificuldade relatada pelos farmacêuticos para 
a prestação deste serviço é a falta de conhecimentos técnicos-científicos (49%), 
citada por quase metade dos profissionais entrevistados (TABELA 2), demonstrando 
haver uma lacuna real entre o serviço que se gostaria de prestar e os 
conhecimentos e habilidades que julgam serem necessários. (GALATO et al., 2008; 
TOMASSI; RIBEIRO, 2012). Não saber o que informar ao consumidor (6,9%) 
(TABELA 2) também foi um fator citado, o que reforça a existência de falhas na 
formação e capacitação que poderiam que poderiam preparar melhor este 
profissional para o mercado de trabalho, aliando conhecimentos técnico-científicos e 
atitudes práticas (SOUSA; BASTOS, 2016). Aqui cabe questionar ainda a qualidade 
das orientações fornecidas, as bases de dados ou referenciais teóricos empregados 
no desenvolvimento desta atividade, o real interesse e empenho dispendidos pelos 
profissionais na prestação deste serviço, o espaço oferecido em cada empresa para 
a implantação deste serviço e também a aceitabilidade do público em receber estas 
informações/orientações (TABELAS 5, 7 e 9). 
Desconhecimento da existência do serviço (31,4%), não haver demanda por 
este serviço de orientações sobre APAFE (22,6%) e não haver procura por APAFE 
em Farmácias (9,8%) também foram fatores citados pelos farmacêuticos como 
limitadores da prestação de orientações aos consumidores de APAFE (TABELA 2). 
Há que se compreender que embora a profissão farmacêutica e a própria prestação 




prestação de serviços clínicos farmacêuticos, bem como discussões envolvendo 
esta temática, ainda são muito recentes e datam, oficialmente, de 2013. (BRASIL, 
2013d). Com isso, é de se esperar que haja uma janela temporal entre a existência 
do serviço, sua regulamentação e a ampla divulgação e difusão na comunidade.  
Cabe ao profissional farmacêutico se capacitar tecnicamente para a 
prestação de serviços de qualidade e na sua atuação diária transparecer as 
vantagens e benefícios à saúde atrelados à prestação destes serviços, a qualidade 
técnica que as orientações farmacêuticas trazem ao uso seguro, racional e 
informado de produtos e todos os benefícios que a disponibilidade de um 
profissional da saúde tão próximo ao consumidor podem trazer para a saúde e 
qualidade de vida da população. (GALATO et al., 2008; COSTA et al., 2016). 
Ainda em relação aos consumidores outros fatores citados foram: o 
consumidor busca informações e chega nas farmácias comunitárias com a decisão 
tomada (1%), omissão do consumo de APAFE pelo consumidor (1%) e pouca 
receptividade às orientações pelos consumidores (1%) (GRÁFICO 3). Em relação a 
estes fatores, cabe ao farmacêutico fornecer informações confiáveis, transparentes e 
tecnicamente embasadas aos clientes visando atender a demandas oriundas deste 
público, porém também cabe a ele agir com ética e respeito em relação a decisão do 
paciente sobre sua saúde, seu tratamento e suas crenças. (BRASIL, 2014b). 
Entretanto, diante da desinformação ou de informações errôneas ou incoerentes 
transparecidas pelos pacientes também lhe cabe a responsabilidade por trazer à luz 
do conhecimento a prestação de esclarecimentos informativos e imparciais aos 
clientes, visando a proteção à saúde dos indivíduos pela educação em saúde e ao 
auxílio e participação ativa na tomada de decisão. Além disso, adotar técnicas 
efetivas para a coleta sistematizada de dados em entrevistas clínicas, capazes de 
auxiliar na percepção do panorama no qual o paciente está inserido, também auxilia 
a definição da melhor estratégia para abordagem de assuntos polêmicos e/ou 
melindrosos junto ao paciente (CORRER; OTUKI, 2011), o que contribui para a 
prática clínica diária, seja no provimento de informações ou no acompanhamento 
farmacoterapêutico prestado aos clientes, por exemplo. 
Embora a prestação de serviços Clínicos (BRASIL, 2013d) e a dispensação 
orientada de todos os itens comercializados nas farmácias comunitárias (BRASIL, 
2001a) sejam atribuições do farmacêutico, 1,0% dos entrevistados consideraram 




demonstrando desinformação e desatualização em relação às legislações vigentes 
regulamentadoras da profissão. Houve ainda 1,0% de respondentes que alegaram 
desinteresse pessoal sobre o assunto (TABELA 2), entretanto apesar de ser 
opcional a prestação de serviços clínicos farmacêuticos, a dispensação orientada de 
todos os itens comercializados nas farmácias comunitárias é não apenas uma 
atribuição (BRASIL, 2013d), mas uma responsabilidade ética, profissional e social 
que cabe ao farmacêutico cumprir. (BRASIL, 2001a). 
Houve também 1,0% dos participantes que relataram não haver limitações 
para a prestação de orientações na dispensação de APAFE (TABELA 2), parcela 
que infelizmente representa a minoria dos profissionais entrevistados. 
Em relação a variedade de produtos oferecidos, será expandida a discussão 
em relação as demandas de consumo apresentadas pelos consumidores de APAFE 
a partir do item 4.2. Entretanto, é válido observar a prevalência da comercialização 
de fórmulas infantis, alimentos para idosos, alimentos para dieta com restrição de 
carboidratos e alimentos para praticantes de atividades físicas em ao menos 90,2% 
dos estabelecimentos (GRÁFICO 4), evidenciando que a oferta de produtos sustenta 
elevadas expectativas em relação ao aumento da procura por estes itens em 
farmácias comunitárias, que além de cumprirem função na saúde dos pacientes e 
importante destaque como parte da terapêutica de diversas doenças crônicas, 
também assumem papel como artigo de conveniência para os consumidores, que de 
forma mais frequente buscam por estes itens em mercados ou lojas especializadas 
(TABELA 5, 6, e 7).  
Os dados obtidos sobre a capacitação do farmacêutico na área de alimentos 
estão abaixo expostos (TABELA 3). Em relação aos conteúdos ou temáticas 
relacionadas aos alimentos abordados durante a graduação, observa-se que 6,9% 
dos entrevistados não desenvolveram este aspecto da atuação profissional 
(TABELA 3).  Neste grupo, o tempo médio de formado foi de 18,7 ± 8,0 anos, quase 
o dobro da média geral (9,8 ± 7,5 anos) (TABELA 2), demonstrando que 
farmacêuticos graduados há mais tempo e, portanto, baseados nas antigas DCN, 
apresentam uma defasagem maior quanto à formação em alimentos que 








Tabela 3 – Capacitação farmacêutica para atuação na dispensação de APAFE* em 
farmácias comunitárias de Curitiba-PR (n=102)  
(continua) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Conteúdos sobre alimentos desenvolvidos na graduação** 
 Bromatologia / análise de alimentos 73 71,6 N/A N/A 
 Tecnologia de alimentos (carne, leite, frutas) 66 64,7 N/A N/A 
 Microbiologia de alimentos 54 52,9 N/A N/A 
 Toxicologia de alimentos 54 52,9 N/A N/A 
 Gestão da qualidade em alimentos 42 41,2 N/A N/A 
 Biotecnologia de alimentos 33 32,4 N/A N/A 
 Aspectos legais relacionados a comercialização de alimentos em farmácias 31 30,4 N/A N/A 
 Aspectos legais relacionados à atuação do farmacêutico na dispensação de alimentos 23 22,6 N/A N/A 
 Nutrição ou ciência de alimentos 15 14,7 N/A N/A 
 Não desenvolvi conteúdos específicos sobre alimentos 7 6,9 N/A N/A 
 Interações entre medicamentos e alimentos 1 1,0 N/A N/A 
Contribuição dos conteúdo na capacitação para a dispensação orientada de APAFE* 
 Amplamente 5 4,9 N/A N/A 
 Suficiente 19 18,6 N/A N/A 
 Em partes 34 33,3 N/A N/A 
 Insuficiente 34 33,3 N/A N/A 
 Não contribuíram 10 9,8 N/A N/A 
Aptidão / capacidade para orientar o consumo de APAFE* 
 Sim 17 16,7 N/A N/A 
 Parcialmente 70 68,6 N/A N/A 
 Não 15 14,7 N/A N/A 
Curso de atualização / capacitação sobre alimentos 
 Não 81 79,4 N/A N/A 
 Sim 21 20,6 N/A N/A 
Relevância das informações na orientação sobre APAFE* 4,4 ± 0,3 0,1 
 Forma de usar N/A N/A 4,5 ± 0,9  0,8 
 Função N/A N/A 4,5 ± 0,8 0,6 
 Interações medicamento-alimento N/A N/A 4,5 ± 0,9 0,7 
 Efeitos adversos N/A N/A 4,5 ± 0,8 0,7 
 Efeitos esperados (resultados) N/A N/A 4,4 ± 0,8  0,6 
 Diferenciais na composição N/A N/A 4,1 ± 1,1 1,1 
 Tempo até obtenção dos resultados esperados N/A N/A 4,1 ± 1,0  0,9 
 Mecanismo de ação N/A N/A 3,8 ± 1,2 1,3 
Temas de interesse relacionados aos alimentos ** 
 Sem resposta 37 36,3 N/A N/A 
 Fórmulas infantis (faixa etária e diferença na composição, creches e escolas, RN) 26 25,5 N/A N/A 
 Interações medicamento-alimento 11 10,8 N/A N/A 
 Reposição de vitaminas para idosos 9 8,8 N/A N/A 
 Alimentos para atletas (função) 8 7,8 N/A N/A 
 Mecanismo de ação / ação no organismo 8 7,8 N/A N/A 
 Diabetes 7 6,9 N/A N/A 
 Composição dos alimentos 6 5,9 N/A N/A 
 Diferença entre os produtos 6 5,9 N/A N/A 
 Função dos alimentos 5 4,9 N/A N/A 
 Efeitos esperados 4 3,9 N/A N/A 
 Efeitos adversos / riscos 4 3,9 N/A N/A 
 Alimentação enteral (percepções do paciente e cuidado farmacêutico) 4 3,9 N/A N/A 





 Informações técnicas 3 2,9 N/A N/A 
Tabela 3 – Capacitação farmacêutica para atuação na dispensação de APAFE* em 
farmácias comunitárias de Curitiba-PR (n=102)  
(continuação) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
 Hipertensão 3 2,9 N/A N/A 
 Restrição de ingesta (intolerância glúten, lactose e proteína do leite) 3 2,9 N/A N/A 
 Forma de usar 3 2,9 N/A N/A 
 Informações básicas 2 2,0 N/A N/A 
 Emagrecimento 2 2,0 N/A N/A 
 Indicações dos alimentos 2 2,0 N/A N/A 
 Tempo até aparecimentos dos resultados esperados 2 2,0 N/A N/A 
 Suplementação proteica 2 2,0 N/A N/A 
 Foco nos medicamentos 2 2,0 N/A N/A 
 Restrições de uso 1 1,0 N/A N/A 
 Inovações 1 1,0 N/A N/A 
 Toxicologia de alimentos 1 1,0 N/A N/A 
 Análise de alimentos 1 1,0 N/A N/A 
 Alimentos funcionais 1 1,0 N/A N/A 
 Nutracêuticos 1 1,0 N/A N/A 
 Aprimoramento 1 1,0 N/A N/A 
 Atualização 1 1,0 N/A N/A 
 Varizes 1 1,0 N/A N/A 
 Alergias alimentares 1 1,0 N/A N/A 
 Estética 1 1,0 N/A N/A 
 Sugestão de alteração da grade curricular 1 1,0 N/A N/A 
 Doenças crônicas 1 1,0 N/A N/A 
 Suplementação 1 1,0 N/A N/A 
 Plantas medicinais 1 1,0 N/A N/A 
 Cartilhas 1 1,0 N/A N/A 
 Produtos dietéticos 1 1,0 N/A N/A 
 Vitaminas 1 1,0 N/A N/A 
 Biotecnologia de alimentos 1 1,0 N/A N/A 
 Microbiologia de alimentos 1 1,0 N/A N/A 
 Nutrição ou ciência de alimentos 1 1,0 N/A N/A 
*APAFE: Alimentos para Fins Especiais. ** Algumas questões somam mais de 100%, pois mais de 
uma alternativa poderia ser assinalada. 
 
FONTE: a autora, 2018. 
  
Dentre os farmacêuticos que desenvolveram conteúdos relacionados aos 
alimentos durante a graduação, as 4 temáticas desenvolvidas por pelo menos 52,9% 
dos entrevistados (bromatologia / análise de alimentos, tecnologia de alimentos, 
microbiologia de alimentos, toxicologia de alimentos) (TABELA 3) estão relacionadas 
aos aspectos técnicos dos alimentos, com vistas à produção industrial, à garantia da 
qualidade e ao desenvolvimento e análise de produtos, cumprindo o que estava 
previsto nas DCNs desde 2001. (BRASIL, 2001b). Entretanto, menos de 1/3 dos 
entrevistados desenvolveram conteúdos relacionados à dispensação de alimentos 




alimentos (aspectos legais relacionados a comercialização de alimentos em 
farmácias, aspectos legais relacionados à atuação do farmacêutico na dispensação 
de alimentos, nutrição ou ciência de alimentos e interações entre medicamentos e 
alimentos) (TABELA 3).  
A dispensação orientada de alimentos e nutracêuticos, bem como as 
interações medicamento-alimento, são conteúdos também previstos desde 2001 
(BRASIL, 2001b) e que foram desenvolvidos pela minoria dos profissionais 
entrevistados. O que passou a constar nas novas DCNs apenas a partir de 2017 
(BRASIL, 2017b) foi a atuação clínica, dirigida a promover o uso seguro e racional 
destes itens, bem como promover a saúde de indivíduos, famílias e da comunidade. 
Observa-se, portanto, a existência de lacunas entre as DCNs preconizadas e as 
praticadas pelas instituições, o que reitera amplas discussões levantadas 
anteriormente nesta pesquisa e em vários outros artigos (BALDON et al., 2006; 
GALATO et al., 2008; RIBEIRO FILHO; BATISTA, 2011; SATURNINO et al., 2012) 
relativas à qualidade da formação dos profissionais da saúde como um todo, da 
capacitação para o mercado de trabalho e suas demandas, da própria construção 
das DCN e das constantes e profundas mudanças pelas quais a profissão precisa 
passar para se adequar a prestação de serviços na área da saúde.  
Os números não permitem que estas informações sobre a graduação dos 
farmacêuticos passem desapercebidas em termos da abrangência, do cumprimento 
da DCN e do efetivo preparo deste profissional para o mercado de trabalho. 
Entretanto, outras duas informações se somam à abordagem do âmbito 
Universitário: a contribuição efetiva que estas grades e disciplinas cursadas 
trouxeram à atuação do farmacêutico na dispensação orientada de APAFE e a 
percepção dos farmacêuticos no que diz respeito a sua capacitação/aptidão para 
orientar o consumo de APAFE. Para 43,1% dos farmacêuticos a graduação não 
contribuiu (9,8%) ou contribuiu de forma insuficiente (33,3%) e apenas 4,9% 
consideram que a graduação contribuiu amplamente para este aspecto de sua 
atuação profissional (TABELA 3). Além disso, apenas 16,7% dos farmacêuticos se 
consideram aptos a prestar o serviço de orientação sobre o consumo de APAFE e 
quase 70% deles (68,6%) se consideram parcialmente aptos (TABELA 3). É como 
se em 1 a cada 7 farmácias, o farmacêutico não se considerasse apto a prestar esta 
orientação (14,7%). No entanto, apenas 20,6% dos participantes da pesquisa 




alimentos (TABELA 3), ente os quais 4,8% não se consideram aptos mesmo após a 
realização da capacitação/atualização.  
A ocorrência destes dados revela vertentes ambíguas porém 
complementares: realizar cursos de capacitação ou atualização em determinada 
área não garante capacitação total para atuação nesta área, entretanto não realizá-
los torna esta missão ainda mais árdua, pois entre os que não possuem cursos, 
quadruplica a percepção de inaptidão para a prestação do serviço (17,3%).  
Adicionalmente ao não cumprimento total das DCNs, as instituições que o 
fazem não capacitam o farmacêutico para a atuação prática nas farmácias 
comunitárias, revelando-se um significativo hiato entre a graduação e a vida 
profissional, entre as DCNs preconizadas e as praticadas, entre o profissional 
formado e o requerido pela sociedade e pelo mercado de trabalho, o que institui um 
círculo vicioso estabelecido por profissionais que não foram adequadamente 
formados e que não estão habilitados a prestarem serviço de qualidade, que 
cumprem exaustivas cargas horárias semanais, que não dispõem de tempo e muitas 
vezes de recursos suficientes para cursar especializações e atualizações e que 
ocupam vagas de um mercado de trabalho pouco competitivo e dominado por 
grandes e engessadas redes de farmácias, contexto que torna ainda mais moroso o 
processo de transformação e redesenho da profissão. (SATURNINO et al., 2012; 
BARROS et al., 2013). 
Quando perguntados sobre a relevância das informação na orientações aos 
consumidores de APAFE, a média geral foi de 4,3 ± 0,3 pontos de 5 possíveis 
(TABELA 3). E entre as informações relacionadas aos produtos consideradas mais 
importantes pelos farmacêuticos estão a função, forma de usar, efeitos adversos e 
interações medicamento-alimento, com 4,5 pontos (TABELA 3). Cabe aqui uma 
comparação entre a importância atribuída pelos consumidores de APAFE e pelos 
farmacêuticos para cada informação sobre os produtos que consomem, a qual será 
conduzida oportunamente no itens subsequentes (4.2, 4.3 e 4.4).  
Embora 36,3% dos farmacêuticos tenham optado por não responder a esta 
questão, os temas de interesse citados pelos demais participantes como temas de 
interesse em alimentos (TABELA 3) serão incluídos oportunamente em uma 
atividade de educação continuada/capacitação a ser oferecida gratuitamente a todos 
os participantes da pesquisa e aos demais colegas farmacêuticos atuantes nas 




4.2 CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁGICA, EPIDEMIOLÓGICA E PERFIL 
DE CONSUMO DE APAFE – DIABÉTICOS 
 
Esta etapa da pesquisa foi realizada com pacientes diabéticos, tipo 1 e 2, 
atendidos no ambulatório do SEM-PR. São atendidos em média 15 pacientes em 
cada período (manhã e tarde) nas quintas-feiras no ambulatório de diabetes. As 
entrevistas foram realizadas entre outubro e dezembro de 2017. Dos pacientes com 
consultas agendadas, 145 foram abordados, dos quais 22 (15,2%) alegaram não 
consumir APAFE e 6 (4,1%) optaram por não participar da pesquisa, totalizando 117 
(80,7%) entrevistas realizadas. Conforme descrito abaixo (TABELA 4), o público 
entrevistado era composto por pacientes com idade média de 38,1 ± 15,2 anos, do 
gênero feminino (67,5%) e com renda familiar entre 2 e 4 salários mínimos (47%).  
Diabetes é uma doença crônica caracterizada pela deficiência da produção 
de insulina no organismo, o que afeta a metabolização da glicose sanguínea e se 
manifesta através de uma ampla gama de sintomas a curto, médio e longo prazo, 
tais como poliúria, polifagia e polidipsia num momento inicial e retinopatia e lesão 
vascular e renal devido ao avançar da doença mal controlada. Dentre os tipos mais 
frequentes de diabetes, estão a tipo 1, mais comum em crianças e adolescentes, de 
fundo autoimune e que decorre da redução ou interrupção da síntese pancreática de 
insulina, e a tipo 2, geneticamente determinada, pode decorrer da redução da 
síntese de insulina ou de seu uso inadequado pelo organismo e muitas vezes está 
associada a hábitos de vida que desencadeiam a doença e sustentam seu avanço, 
tais como má alimentação, obesidade e sedentarismo. (SBD, 2018; SBEM, 2018b). 
Cerca de 90% dos pacientes diabéticos possuem a diabetes tipo 2 (SBD, 2018), ou 
seja, em relação a idade média dos pacientes entrevistados era de se esperar que 
os pacientes fossem adultos jovens, uma vez que o diagnóstico costuma ocorrer em 
torno dos 40 anos de idade. (OLIVEIRA; VENCIO, 2016). A idade média ficou um 
pouco abaixo do esperado devido ao público-alvo que foi composto por pacientes 







Tabela 4 – Caracterização sociodemográfica e epidemiológica de consumidores de 
APAFE* – diabéticos (n=117) 
(continua) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Idade  N/A N/A 38,1 ± 15,2 232,4 
Gênero 
 Feminino 79 67,5 N/A N/A 
 Masculino 38 32,5 N/A N/A 
Renda familiar 
 Até 2 salários mínimos  48 41 N/A N/A 
 Entre 2 e 4 salários mínimos  55 47 N/A N/A 
 Entre 4 e 10 salários mínimos 14 12 N/A N/A 
Doença crônica / transtorno metabólico ** 
 Diabetes 117 100 N/A N/A 
 Dislipidemia 47 40,2 N/A N/A 
 Hipertensão 37 31,6 N/A N/A 
 Hipotireoidismo 35 29,9 N/A N/A 
 Cardiopatia 4 3,4 N/A N/A 
 Insuficiência renal 3 2,6 N/A N/A 
 Intolerância a glúten 2 1,7 N/A N/A 
 Ácido úrico 1 0,9 N/A N/A 
 Anemia 1 0,9 N/A N/A 
 Doença renal 1 0,9 N/A N/A 
 Gastrite 1 0,9 N/A N/A 
 Intolerância a lactose 1 0,9 N/A N/A 
 Osteoporose 1 0,9 N/A N/A 
 
Outras (Asma, Fibromialgia, Depressão, Artrose, 
Epilepsia, Hérnia de disco, Lúpus, Rinite, Artrite 
psoriática, Catarata, Doença de Behçet, 
Osteoesclerose, Ostofitose / Bico de papagaio, 
Retinopatia, Reumatismo, Tenossinovite 
estenosante / Dedo em gatilho) 
23 19,6 N/A N/A 
*APAFE: Alimentos para Fins Especiais. ** Algumas questões somam mais de 100%, pois mais de 
uma alternativa poderia ser assinalada. 
 
FONTE: a autora, 2018. 
 
Paralelamente aos dados encontrados nesta pesquisa, outros estudos 
abordaram a prevalência de pacientes do gênero feminino nos ambientes de saúde 
e autocuidado e vários cenários foram associados a este fato: a menor expectativa 
de vida dos homens, o menor apoio da rede de Atenção Primária à Saúde (APS) a 
este público, a maior preocupação dos homens com o trabalho em detrimento da 
saúde, a menor escolaridade apresentada por eles, a existência de limitadas 
Políticas Públicas promotoras da saúde masculina. (SILVA et al., 2018). 
A renda familiar nos informa sobre o poder de compra destes pacientes de 
acordo com a classe social a qual pertencem e sobre o comportamento esperado 
em relação a compra de produtos para a saúde e de alimentos. O Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) estabelece as classes sociais considerando a 




 Classe A: renda familiar acima de 20 salários mínimos; 
 Classe B: entre 10 e 20 salários mínimos; 
 Classe C: entre 4 e 10 salários mínimos; 
 Classe D: entre 2 e 4 salários mínimos; 
 Classe E: até 2 salários mínimos. (CARNEIRO, 2018). 
Estima-se que 66% da população encontra-se nas classes D e E 
(CARNEIRO, 2018), no entanto, neste estudo, obteve-se 88% de pacientes 
pertencentes a estas classes (TABELA 4), o que provavelmente se deu pela seleção 
amostral que consistiu em pacientes atendidos em um Ambulatório financiado com 
recursos do SUS e voltado a atender pacientes encaminhados através das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS). Este resultado é comparável ao encontrado por Stamm et 
al. (2002) que identificou 93,9% de pacientes pertencentes às classes D e E em um 
estudo semelhante com pacientes atendidos na rede pública de saúde. Nenhum dos 
pacientes entrevistados relatou possuir renda familiar entre 10 e 20 salários mínimos 
ou superior a 20 salários mínimos. Conforme levantamento realizado por Ribeiro et 
al. (2006) e Viegas et al. (2015) estes dados corroboram o perfil dos pacientes 
atendidos no ambulatório, seguindo o perfil de usuários do SUS. 
Nas classes de maior poder aquisitivo (A e B) há um gasto maior com saúde 
em valores absolutos, no entanto o impacto causado no orçamento doméstico e na 
administração dos recursos disponíveis para as famílias de classes sociais mais 
baixas (D e E) é muito maior o que afeta diretamente seu poder de compra e 
consumo de bens, de alimentos, roupas e transporte, por exemplo. De acordo com a 
classe social não mudam apenas os valores gastos, como também em que se gasta. 
Nas classes com maior poder aquisitivo há um gasto superior em planos de saúde e 
cirurgias, enquanto nas classes de menor poder aquisitivo este gasto é direto, ou 
seja, com medicamentos e exames. Além disso, o tipo de medicamento comprado 
pelos integrantes das classes sociais também varia. Enquanto em classes mais 
baixas, que tem acesso a medicamentos padronizados nas Unidades de Saúde para 
o tratamentos doenças crônicas, os maiores gastos acontecem em medicamentos 
para doenças sazonais/agudas, tais como analgésicos, antigripais e 
antinflamatórios. Os gastos mais expressivos identificados nas classes mais altas 
ocorrem com novas e modernas linhas tratamentos para doenças crônicas (ex.: 




Os gastos com alimentos/alimentação também impactam o orçamento 
doméstico e diante dos elevados gastos privados com saúde, a defasagem e 
restrição de consumo em outras áreas se torna evidente, levando as famílias, muitas 
vezes, a terem que optar entre uma necessidade básica e outra. (SANTOS et al., 
2017b).  
Outra informação interessante neste contexto e que também serve de alerta 
é a ocorrência de 73,5% (86) dos pacientes entrevistados portadores de 
comorbidades. Entre as comorbidades citadas (29) (TABELA 4), 44,8% (13) impõem 
a necessidade de regularidade na ingesta alimentar a estes pacientes, seja para a 
restrição ou suplementação, o que resulta em 73,2% (63) de pacientes portadores 
de ao menos 2 doenças ou condições metabólicas condicionantes da ingesta 
alimentar. Dentre estas comorbidades estão (TABELA 4): dislipidemia (FALUDI et 
al., 2017), hipertensão (MALACHIAS et al., 2016), hipotireoidismo (SBEM, 2018c), 
cardiopatia (SIMÃO et al., 2013), insuficiência renal (NATIONAL KIDNEY 
FOUNDATION, 2008; MIRA et al., 2017), intolerância ao glúten (BRASIL, 2015a), 
ácido úrico (PINHEIRO, 2008), anemia (BRASIL, 2014e), doença renal (BRASIL, 
2014f), fibrose cística (BRASIL, 2017a), gastrite (SILVA, 2008), intolerância a lactose 
(MATHIÚS et al., 2016) e osteoporose (RADOMINSKI et al., 2017; LOURES et al., 
2017). Ou seja, estes pacientes encontram-se em situação vulnerável quanto ao seu 
autocuidado no que diz respeito a prática de medidas não farmacológicas e 
especificamente em relação a alimentação, cabendo, sem dúvidas, intervenções 
multiprofissionais direcionadas ao bem estar do paciente, à promoção de sua saúde 
e ao controle de doenças através do alcance às metas terapêuticas e da promoção 
de ações educativas e informativas a fim de trazer à luz os conhecimentos 
necessários para que ele próprio possa tomar as melhores decisões em prol de sua 
saúde. (MACHADO et al., 2007). 
Em relação ao desenvolvimento dessas comorbidades, algumas associações 
são esperadas como a incidência de até 30% de problemas autoimunes de tireoide, 
tais como o hipotireoidismo (OLIVEIRA; VENCIO, 2016), relatado por 29,9% dos 
pacientes entrevistados (TABELA 4). A doença celíaca também é relatada por até 
6% dos pacientes diabéticos (OLIVEIRA; VENCIO, 2016) e nesta pesquisa 
identificamos a ocorrência em 1,7% dos pacientes (TABELA 4).  
Como o diabetes por si só constitui um fator de risco cardiovascular, 




fatores de risco que levam ao desenvolvimento da doença aterosclerótica como a 
dislipidemia e a hipertensão (OLIVEIRA; VENCIO, 2016), as quais foram relatadas 
por 40,2% e 31,6% dos pacientes entrevistados (TABELA 4), respectivamente. 
 Nenhum dos pacientes relatou a ocorrência de obesidade como 
comorbidade estabelecida (TABELA 4), embora seja comum esta associação em 
decorrência, por exemplo, do quadro de síndrome metabólica (MATOS et al., 2003), 
amplamente prevalente em pacientes diabéticos. Além disso, esta é uma condição 
de saúde que deve ser constantemente monitorada por agregar risco cardiovascular 
ao paciente. (OLIVEIRA; VENCIO, 2016). 
 A incidência de outras comorbidades se deu em menor frequência e sem 
relação linear com as medidas terapêuticas ou preventivas envolvendo o diabetes ou 
seu caráter endocrinológico/alimentar (TABELA 4). 
Ao considerarmos o perfil de consumo destes pacientes, observamos que ele 
se distribuem entre 5 tipos de APAFE (TABELA 5). Se procedermos uma análise 
comparativa entre os produtos comercializados em farmácias comunitárias e os 
consumidos, observamos que os alimentos para dietas com restrição de 
carboidratos (89,7%) (TABELA 5), item mais consumido por este grupo, está 
disponível em 91,2% (TABELA 2) dos estabelecimentos investigados, o que 
demonstra certa coerência entre o que a classe de APAFE consumida por este 
grupo e os itens disponíveis nas farmácias. Para os alimentos para dietas de 
ingestão controlada de açúcares, também amplamente consumidos, observamos 
uma lacuna na oferta, estabelecida pelo fato de apenas 63,7% dos estabelecimentos 
oferecerem estes produtos (TABELA 2) e 89,7% dos pacientes terem relatado 
realizar o consumo (TABELA 5). Os alimentos para dietas com restrição de 
gorduras, consumidos por 43,6% dos pacientes entrevistados (TABELA 5), está 
disponível em apenas 24,5% dos estabelecimentos (TABELA 2), apontando também 
haver uma lacuna entre o consumo e a disponibilidade de itens. E os alimentos para 
praticantes de atividades físicas, pouco consumidos por este grupo (1,7%) (TABELA 
5), estão disponíveis em 90,2% das farmácias comunitárias (TABELA 2), 
demonstrando que esta demanda está bem suprida em termos da disponibilidade 
dos produtos. Os alimentos para dietas com restrição de proteínas consumido por 
1,7% dos pacientes entrevistados (TABELA 5) está especialmente voltado ao 
público Celíaco, os quais estão disponíveis em 29,4% dos estabelecimentos 




entretanto considerando a prevalência da Doença Celíaca (EVARISTO, 2017; APC, 
2018), sua caracterização mundial como subdiagnosticada e as crescentes 
demandas por estes itens, observa-se que há, de fato, uma lacuna entre a demanda 
e a oferta. 
 
Tabela 5 – Perfil de consumo de APAFE* e expectativas de orientações – diabéticos 
(n=117) 
(continua) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
APAFE* consumido ** 
 Alimentos para dietas com restrição de carboidratos 105 89,7 N/A N/A 
 Alimentos para dietas de ingestão controlada de açúcares 105 89,7 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de gorduras 51 43,6 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de proteínas 2 1,7 N/A N/A 
 Alimentos para praticantes de atividade física 1 0,9 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de sódio 0 0 N/A N/A 
 Alimentos para controle de peso 0 0 N/A N/A 
 Outros alimentos destinados aos demais grupos populacionais específicos 0 0 N/A N/A 
Busca por informações / orientações ** 
 Internet 70 59,8 N/A N/A 
 Médico 19 16,2 N/A N/A 
 Nutricionista 15 12,8 N/A N/A 
 Familiares e amigos 14 12 N/A N/A 
 Não tira dúvidas 11 9,4 N/A N/A 
 Caderno / tabela de contagem de carboidratos / manual sobre diabetes / informativo nutricional 9 7,7 N/A N/A 
 Não tem dúvidas / já sabe 6 5,1 N/A N/A 
 Programas de TV e reportagens 5 4,3 N/A N/A 
 Rótulo / embalagem / tabela nutricional 5 4,2 N/A N/A 
 Aplicativo de celular de contagem de carboidratos 1 0,9 N/A N/A 
 Farmacêutico 1 0,9 N/A N/A 
 Sem resposta 1 0,9 N/A N/A 
Estabelecimentos para compra de APAFE* ** 
 Mercados  115 98,3 N/A N/A 
 Lojas especializadas 12 10,3 N/A N/A 
 Farmácias 6 5,1 N/A N/A 
 Associações de pacientes / consumidores 4 4,3 N/A N/A 
 
Outros (Atacado, Lojas de departamento / 
conveniência, Lojas de produtos naturais, 
Panificadora) 
4 4,3 N/A N/A 
Fidelidade ao estabelecimento 
 Sempre 67 57,3 N/A N/A 
 Quase sempre 9 7,7 N/A N/A 
 Às vezes 25 21,4 N/A N/A 
 Quase nunca 12 10,3 N/A N/A 
 Nunca 4 3,4 N/A N/A 
Relevância / importância das características do estabelecimento para 
compra de APAFE* 4,5 ± 0,2 0,1 
 Ambiente N/A N/A 4,7 ± 0,7  0,5 
 Praticidade N/A N/A 4,6 ± 0,7 0,4 




Tabela 5 – Perfil de consumo de APAFE* e expectativas de orientações – diabéticos 
(n=117) 
(continuação) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
 Atendimento N/A N/A 4,5 ± 0,9 0,8 
 Variedade de produtos N/A N/A 4,4 ± 1,0 1,1 
 Informações sobre o uso dos produtos N/A N/A 4,3 ± 1,1 1,2 
 Localização N/A N/A 4,0 ± 1,2 1,4 
Relevância das informações sobre APAFE* 4,5 ± 0,1 0,0 
 Interações com medicamentos ou alimentos N/A N/A 4,7 ± 0,7 0,5 
 Efeitos adversos N/A N/A 4,6 ± 0,8 0,6 
 Forma de uso N/A N/A 4,5 ± 0,9 0,8 
 Diferenciais na composição N/A N/A 4,5 ± 0,8 0,7 
 Informações complementares sobre saúde / alimentação N/A N/A 4,5 ± 0,8 0,7 
 Função do produto N/A N/A 4,5 ± 0,6 0,4 
 Efeitos esperados / benefícios N/A N/A 4,4 ± 0,9 0,9 
 Mecanismo de ação / forma como o produto funciona N/A N/A 4,4 ± 0,9 0,8 
 Tempo até aparecimento dos resultados esperados N/A N/A 4,3 ± 1,0 1,1 
Influência das informações na escolha do estabelecimento para compra do APAFE 
 Sempre 89 76,1 N/A N/A 
 Às vezes 18 15,4 N/A N/A 
 Nunca 10 8,5 N/A N/A 
Compra ou compraria APAFE em farmácias 
 Sempre 8 6,8 N/A N/A 
 Às vezes 98 83,8 N/A N/A 
 Nunca 11 9,4 N/A N/A 
Motivos para não comprar APAFE em farmácias ** 
 Preços incompatíveis com o mercado 58 49,6 N/A N/A 
 Pouca variedade de produtos 39 33,3 N/A N/A 
 Dificuldade de acesso / fora de mão (localização do estabelecimento) 23 19,7 N/A N/A 
 Não costuma procurar por APAFE em farmácias 11 9,4 N/A N/A 
 Ambiente inadequado 9 7,7 N/A N/A 
 Praticidade / falta de tempo 9 7,7 N/A N/A 
 Falta de informações quanto ao uso dos produtos (orientação de consumo) 6 5,1 N/A N/A 
 Falta de produtos (disponibilidade) 4 3,4 N/A N/A 
 Mau atendimento 2 1,7 N/A N/A 
 Nenhum motivo negativo / desvantagem 2 1,7 N/A N/A 
 Confiança da informação / propaganda enganosa 1 0,9 N/A N/A 
 Desorganização / produtos não identificados 1 0,9 N/A N/A 
 Qualidade dos produtos 1 0,9 N/A N/A 
 Visita farmácias com pouca frequência 1 0,9 N/A N/A 
*APAFE: Alimentos para Fins Especiais. ** Algumas questões somam mais de 100%, pois mais de 
uma alternativa poderia ser assinalada. 
 
FONTE: a autora, 2018. 
 
Em relação às recomendações alimentares e nutricionais para pacientes 
diabéticos há várias vertentes e abordagens clínicas, o que resulta em orientações 




prática regular de atividade física, por exemplo, reduzem a incidência de diabetes 
tipo 2 (OLIVEIRA; VENCIO, 2016) e essa evidência em saúde reforça a relevância e 
importância dos cuidados alimentares como parte relevante no tratamento do 
diabetes.  
As recomendações nutricionais genéricas para o diabetes tipo 1 passam 
pelas necessidades nutricionais de cada fase ou etapa da vida e considera-se que a 
restrição na ingesta de carboidratos é prejudicial para o crescimento das crianças 
(OLIVEIRA; VENCIO, 2016). O ajuste da insulina através da contagem de 
carboidratos na fase adulta leva a um melhor controle glicêmico, sendo mais 
relevante a quantidade de carboidratos e não a fonte de carboidratos consumida. 
Cuidados constantes devem ser dispensados ao monitoramento do Índice de Massa 
Corpórea (IMC) e ao desenvolvimento de Síndrome Metabólica.  
Apesar da existência de evidências sobre diversas recomendações 
nutricionais pertinentes aos pacientes diabéticos (OLIVEIRA; VENCIO, 2016), o fato 
de nenhum deles consumir alimentos para dietas com restrição de sódio, por 
exemplo, é relevante no âmbito das orientações em saúde e do estabelecimento e 
prática de medidas não farmacológicas, pois a hipertensão arterial, que pode ser 
agravada ou desencadeada pelos incrementos diários na ingesta de sódio, é um 
fator de risco que agrava potencialmente os riscos cardiovasculares aos quais o 
paciente diabético está exposto. (OLIVEIRA; VENCIO, 2016). 
Neste contexto de prática de medidas não farmacológicas e de autocuidado, o 
principal meio pelo qual os pacientes entrevistados costumam tirar suas dúvidas e 
utilizar como fonte para a busca por informações é a Internet (59,8%) (TABELA 5) e 
apenas 27,4% dos pacientes buscam orientações com profissionais da saúde e o 
profissional mais citado foi o Médico (16,2%), seguido do Nutricionista (12,8%) e o 
farmacêutico foi citado por apenas 0,9% dos entrevistados (TABELA 5), embora seja 
um profissional amplamente disponível e acessível nas farmácias comunitárias, 
onde presta Assistência em período integral. Informações importantes também são a 
ocorrência de 9,4% de pacientes que não costumam esclarecer suas dúvidas e de 
5,1% que dizem não possuir dúvidas (TABELA 5).  
Considerando o diabetes como uma doença crônica, as constantes 
descobertas sobre a doença, o amplo acesso a informações, porém nem sempre 
confiáveis e seguras, as preocupações da sociedade com a saúde no futuro e as 




praticadas por todos os profissionais da saúde, é necessário que todos sejam 
proativos no repasse de informações aos pacientes, na prática de educação em 
saúde e na promoção do autocuidado.  
Cabe ainda destacar que 4,2% dos pacientes buscam por informações nos 
rótulos e embalagens dos produtos (TABELA 5), o que nos alerta para a 
necessidade de contínuo monitoramento e verificação das informações depositadas, 
se contemplam os requisitos mínimos e se estão em conformidade com a legislação 
sanitária, se estão claras e se são confiáveis.  
Outras fontes de informações como familiares e amigos (12%), caderno para 
contagem de carboidratos (7,7%), programas de TV e reportagens (4,3%) e 
aplicativos de celular (0,9%) também foram citados (TABELA 5). Observa-se o uso 
de fontes informais como principal ponto para busca por informações e orientações, 
o que amplia ainda mais a responsabilidade dos profissionais da saúde em 
assumirem um papel ativo na prestação de orientações, a serem receptivos com as 
dúvidas dos pacientes, a incentivá-los na busca por informações e a se 
responsabilizarem pela educação em saúde da comunidade.  
Em relação à escolha do estabelecimento para compra de APAFE, os 
mercados foram citados pela maioria dos pacientes (98,3%) e alguns outros 
estabelecimentos apareceram em menores proporções (lojas especializadas – 
10,3%, farmácias – 5,1%, associação de pacientes/consumidores – 4,3% e outros 
4,3%) (TABELA 5). Nenhum destes pacientes entrevistados adquire seus produtos 
em lojas online/internet. Apesar de concentrarem suas compras em mercados, 
80,3% dos pacientes realiza compras em mais de um estabelecimento e 65% deles 
se dizem fiéis aos estabelecimentos sempre (57,3%) ou quase sempre (7,7%) 
(TABELA 5). Dentre os motivos mais importantes para a fidelidade estão o ambiente 
(4,7 ± 0,7), a praticidade (4,6 ± 0,7), o preço (4,5 ± 0,9) e o atendimento (4,5 ± 0,9) 
(TABELA 5). Dentre os motivos mais relevantes que levam os pacientes a 
escolherem o estabelecimento para compra de seus APAFE, o ambiente, em 
relação a limpeza, organização, disposição dos produtos e precificação das seções, 
e o atendimento são fatores sobre os quais o farmacêutico pode intervir diretamente 
através de treinamentos à equipe. Além disso a prestação de informações sobre o 
uso dos produtos aos consumidores e a variedade de produtos comercializados 





De modo geral, as características do estabelecimento possuem uma 
relevância de 4,5 ± 0,2 pontos de 5 possíveis (TABELA 5) na escolha do local para a 
compra de APAFE, o que é significativamente relevante na percepção dos 
consumidores, de forma que os atributos ambientais relacionados a este fator devem 
ser contemplados nas ações estratégicas e tomada de decisões nas farmácias 
comunitárias. 
A importância atribuída às informações sobre o uso dos produtos atingiu a 
nota de 4,5 ± 0,1 pontos de 5 possíveis (TABELA 5) e as informações que atingiram 
as maiores médias foram sobre as interações dos APAFE com medicamentos ou 
alimentos (4,7 ± 0,7) e efeitos adversos associados ao uso destes produtos (4,6 ± 
0,8) (TABELA 5). Ou seja, há uma grande preocupação dos pacientes não apenas 
em receber informações sobre o uso de APAFE mas também sobre possíveis riscos 
associados ao uso do produto, seja pela ocorrência de interações ou de efeitos 
adversos. Todas as médias atingidas para as informações sobre o uso de APAFE 
foram superiores a 4,3 pontos de 5 possíveis, o que reforça a relevância atribuída 
pelos consumidores ao recebimento de informações sobre o bom uso dos produtos. 
Os entrevistados consideram muito relevante (91,5%) a influência que receber 
informações sobre o uso dos produtos tem na escolha do local para compra de 
APAFE (76,1% influência total; 15,4% influência parcial) (TABELA 5) e 90,6% 
relatam que compram ou comprariam seus APAFE em Farmácias (6,8% sempre; 
83,8% às vezes). Dentre os principais motivos para não comprar APAFE 
exclusivamente em farmácias estão os preços incompatíveis com o mercado 
(49,6%), a pouca variedade de produtos (33,3%) e a localização inconveniente dos 
estabelecimentos (19,7%) (TABELA 5), o que vai de encontro às informações 
identificadas nas entrevistas aos farmacêuticos (TABELAS 1, 2 e 3), que 
demonstram a prevalência de farmácias comunitárias pertencentes a redes de 
farmácias, o que reflete diretamente sobre todos estes fatores, pelo pré-
estabelecimento dos itens a serem comercializados, pela definição estratégica dos 
valores cobrados pelos produtos e pela oportuna escolha do local onde instalar 
novas unidades. Além disso, outros fatores citados, como não receber informações 
sobre o uso dos produtos (5,1%), mau atendimento (1,7%), confiança nas 
informações prestadas (0,9%) e desorganização na exposição dos produtos (0,9%) 




atualização do farmacêutico sobre o tema e/ou pela sua atuação em treinamentos e 
capacitação da equipe. 
  
4.3 CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁGICA, EPIDEMIOLÓGICA E PERFIL 
DE CONSUMO DE APAFE – CELÍACOS 
 
Esta etapa da pesquisa foi realizada com pacientes celíacos inscritos na 
ACELPAR. Eles se organizam em reuniões bimestrais para compartilhamento de 
informações, experiências e inovações relacionadas à doença celíaca quanto ao 
aspecto legal, técnico-científico, pesquisas realizadas na área e novas descobertas 
sobre a doença e o tratamento. As entrevistas foram realizadas em um desses 
encontros e contou com a participação voluntária de 20 associados (TABELA 6). O 
público entrevistado era composto por pacientes com idade média de 41,3 ± 9 anos, 
do gênero feminino (95%) e com renda familiar entre 4 e 10 salários mínimos (45%).  
 
Tabela 6 – Caracterização sociodemográfica e epidemiológica de consumidores de 
APAFE* – celíacos (n=20) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Idade  N/A N/A 41,3 ± 9 80,5 
Gênero  
 Feminino 19 95 N/A N/A 
 Masculino 1 5 N/A N/A 
Renda familiar  
 Entre 2 e 4 salários mínimos  5 25 N/A N/A 
 Entre 4 e 10 salários mínimos 9 45 N/A N/A 
 Entre 10 e 20 salários mínimos  3 15 N/A N/A 
 Acima de 20 salários mínimos  3 15 N/A N/A 
Doença crônica / transtorno metabólico***  
 Intolerância a glúten 19 95 N/A N/A 
 Intolerância a lactose 6 30 N/A N/A 
 Hipotireoidismo 3 15 N/A N/A 
 Artrite reumatoide 1 5 N/A N/A 
 Dislipidemia 1 5 N/A N/A 
 Duodenite crônica 1 5 N/A N/A 
 Fibromialgia 1 5 N/A N/A 
 SGCN* 1 5 N/A N/A 
 Obesidade 1 5 N/A N/A 
 Pancreatite crônica 1 5 N/A N/A 
 Síndrome de Raynaud 1 5 N/A N/A 
 Síndrome de Sjogren 1 5 N/A N/A 
 Trombofilia 1 5 N/A N/A 
*APAFE: Alimentos para Fins Especiais. **SGNC: Sensibilidade ao Glúten Não Celíaca. *** Algumas 
questões somam mais de 100%, pois mais de uma alternativa poderia ser assinalada. 
 




A doença celíaca é uma enteropatia crônica, imunomediada, desencadeada 
pela ingesta de glúten que resulta em manifestações gastrintestinais e sistêmicas 
amplas e que se estabelece especialmente em indivíduos com predisposição 
genética. (BAPTISTA, 2017). O glúten é uma molécula complexa constituída por 
proteínas insolúveis em água, tais como as gliadinas e as gluteninas, e está 
presente em cereais como o trigo, a cevada e o centeio. Dentre os aminoácidos 
presentes em maior quantidade estão a glutamina e a prolina, que dificultam a 
digestão completa pelas enzimas gastrointestinais. (BAPTISTA, 2017). Fatores 
ambientais, em especial relacionados à alimentação e à ingesta de trigo, atuam 
como gatilho para o desenvolvimento e manifestação sintomática da doença. O 
diagnóstico, de forma geral, depende da presença de sintomas e da confirmação 
laboratorial de exames de sangue e biópsia, o que o torna moroso e muitas vezes 
tardio. E para o diagnóstico da Sensibilidade ao Glúten Não Celíaca (SGNC) há que 
se proceder o diagnóstico diferencial e excluir a própria doença Celíaca e a alergia 
ao trigo para a confirmação diagnóstica, a qual muitas vezes se estende por meses. 
(BAPTISTA, 2017).  
Neste estudo, observou-se a ocorrência de 95% de associados portadores 
de Doença Celíaca e 5%, de SGNC (TABELA 7), estima-se, no entanto, que haja 
uma maior incidência de SGNC na população em geral porém com diagnóstico em 
aberto ou até mesmo sem diagnóstico. (CATASSI, 2015; BAPTISTA, 2017). Uma 
incidência maior da SGNC em mulheres entre 30 e 50 anos vem sendo observada e, 
de modo geral, a relação da doença celíaca entre mulheres e homens é de 2:1. (BAI 
et al., 2012).  
A renda familiar observada no grupo investigado (TABELA 6) demonstra 
haver um maior poder aquisitivo entre os associados, o que é uma fator positivo para 
o acesso a uma dieta mais adequada às necessidades nutricionais e dietéticas deste 
público.  
Dentre as comorbidades citadas pelos associados, a intolerância à lactose foi 
a mais frequente (30%) (TABELA 6), seguida pelo hipotireoidismo (15%) (TABELA 
6). Das 11 comorbidades apresentadas pelos entrevistados, 6 (54,5%) estão 
associadas a condições especiais de ingesta alimentar, seja pela necessidade de 
suplementação e/ou de restrição de ingesta. São elas: intolerância a lactose 
(MATHIÚS et al., 2016), hipotireoidismo (SBEM, 2018c), dislipidemia (FALUDI et al., 




do tratamento medicamentoso sintomático são recomendadas medidas alimentares 
de acordo com a doença primária a exemplo da doença celíaca, cuja recomendação 
é a prática de dietas isentas de glúten – ESTEVES, 2016), obesidade (ABESO, 
2016) e pancreatite crônica (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NUTRIÇÃO 
PARENTERAL E ENTERAL, 2011).  
Nenhum dos associados entrevistados relatou diabetes e/ou hipertensão 
como comorbidades, estima-se que isto seja resultado de uma dieta regrada e da 
extensiva prática de autocuidado que o diagnóstico da doença celíaca agrega à 
rotina dos pacientes. Observa-se a presença de comorbidades imunomediadas, tais 
como o hipotireoidismo (15%) e síndrome de Sjogren (5%) (TABELA 6), o que é 
frequente em pacientes com outros diagnósticos desta natureza – doenças 
imunomediadas.  
Quando se avalia o perfil de consumo de APAFE entre os pacientes celíacos 
ou portadores de SGNC, observa-se que todos eles (100%) são adeptos à ingesta 
de alimentos para dietas com restrição de proteínas, que é o caso da dieta com 
restrição de ingesta de glúten (TABELA 7). É interessante notar esta adesão total 
dos pacientes à dieta isenta de glúten, provavelmente atribuída à intensa ocorrência 
de sintomas associados à ingesta indevida e/ou inadvertida de glúten ou de 
alimentos contaminados com glúten, tais como esteatorreia, distensão e dor 
abdominal recorrentes, vômitos, flatulência, diarreia, irritabilidade, fadiga crônica e 
constipação intestinal, além de perda ponderal, deficiência vitamínica, baixa 
estatura, anorexia, anemia carencial e elevação de transaminases plasmáticas. 
(BAPTISTA, 2017). Ou seja, a própria sintomatologia associada ao mau controle da 
doença estabelece não apenas a necessidade, mas também a importância do 
cumprimento das recomendações dietéticas. Além disso, observa-se uma 
preocupação adicional deste grupo de pacientes em relação a saúde em geral, não 
muito expressiva porém presente, que se dá pela ingesta de alimentos com restrição 
de carboidratos (35%), para ingestão controlada de açúcares (20%), para controle 
de peso (5%) e com restrição de gorduras (5%) (TABELA 7), demonstrando a prática 







Tabela 7 – Perfil de consumo de APAFE* e expectativas de orientação – celíacos 
(n=20) 
(continua) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
APAFE* consumido ** 
 Alimentos para dietas com restrição de proteínas 20 100 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de carboidratos 7 35 N/A N/A 
 Alimentos para dietas de ingestão controlada de açúcares 4 20 N/A N/A 
 Alimentos para controle de peso 1 5 N/A N/A 
 Alimentos para dietas com restrição de gorduras 1 5 N/A N/A 
 Alimentos para idosos 1 5 N/A N/A 
 Outros alimentos destinados aos demais grupos populacionais específicos 0 0 N/A N/A 
Busca por informações / orientações ** 
 Médico 15 75 N/A N/A 
 Nutricionista 14 70 N/A N/A 
 Internet 11 55 N/A N/A 
 Familiares e amigos 4 20 N/A N/A 
 Programas de TV e reportagens 2 10 N/A N/A 
 Grupos em redes sociais 1 5 N/A N/A 
 Associação de pacientes 1 5 N/A N/A 
Estabelecimentos para compra de APAFE* ** 
 Lojas especializadas 18 90 N/A N/A 
 Mercados  14 70 N/A N/A 
 Farmácias 4 20 N/A N/A 
 Lojas online / internet 3 15 N/A N/A 
 Associações de pacientes / consumidores 2 10 N/A N/A 
Fidelidade ao estabelecimento 
 Sempre 5 25 N/A N/A 
 Quase sempre 11 55 N/A N/A 
 Às vezes 4 20 N/A N/A 
 Quase nunca 0 0 N/A N/A 
 Nunca 0 0 N/A N/A 
Relevância / importância das características do estabelecimento para compra 
de APAFE 4,3 ± 0,2 0,1 
 Variedade de produtos N/A N/A 4,5 ± 1,1 1,3 
 Atendimento N/A N/A 4,4 ± 1,1 1,2 
 Ambiente N/A N/A 4,4 ± 1,1 1,2 
 Praticidade N/A N/A 4,3 ± 1,2 1,4 
 Localização N/A N/A 4,1 ± 1,3 1,6 
 Preço N/A N/A 4,1 ± 1,1 1,3 
 Informações sobre o uso dos produtos N/A N/A 3,8 ± 1,3 1,7 
Relevância das informações sobre APAFE* 4,3 ± 0,2 0,0 
 Diferenciais na composição N/A N/A 4,6 ± 1,1 1,3 
 Efeitos adversos N/A N/A 4,5 ± 1,1 1,1 
 Interações com medicamentos ou alimentos N/A N/A 4,5 ± 1,3 1,6 
 Informações complementares sobre saúde / alimentação N/A N/A 4,5 ± 1,0 1,0 
 Função do produto N/A N/A 4,3 ± 1,2 1,5 
 Mecanismo de ação / forma como o produto funciona N/A N/A 4,2 ± 1,3 1,7 
 Forma de uso N/A N/A 4,1 ± 1,3 1,6 
 Efeitos esperados / benefícios N/A N/A 4,1 ± 1,5 2,2 
 Tempo até aparecimento dos resultados esperados N/A N/A 4,0 ± 1,3 1,7 
Influência das informações na escolha do estabelecimento para compra do APAFE* 
 Sempre 15 75 N/A N/A 
 Às vezes 5 25 N/A N/A 
 Nunca 0 0 N/A N/A 
Compra ou compraria APAFE* em farmácias 
 Sempre 2 10 N/A N/A 




Tabela 7 – Perfil de consumo de APAFE* e expectativas de orientação – celíacos 
(n=20) 
(continuação) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
 Nunca 4 20 N/A N/A 
Motivos para não comprar APAFE* em farmácias ** 
 Pouca variedade de produtos 13 65 N/A N/A 
 Preços incompatíveis com o mercado 6 30 N/A N/A 
 Falta de informações quanto ao uso dos produtos (orientação de consumo) 4 20 N/A N/A 
 Ambiente inadequado 3 15 N/A N/A 
 Falta de produtos (disponibilidade) / produtos inadequados 2 10 N/A N/A 
 Dificuldade de acesso / fora de mão (localização do estabelecimento) 1 5 N/A N/A 
 Mau atendimento 1 5 N/A N/A 
 Não costuma procurar APAFE* em farmácias 1 5 N/A N/A 
 Sem resposta 1 5 N/A N/A 
*APAFE: Alimentos para Fins Especiais. ** Algumas questões somam mais de 100%, pois mais de 
uma alternativa poderia ser assinalada. 
 
FONTE: a autora, 2018. 
  
Os pacientes celíacos buscam informações técnicas e confiáveis e os 
profissionais da saúde são a referência quando se trata do esclarecimento de 
dúvidas: 75% dos pacientes buscam informações com médicos e 70%, com 
nutricionistas (TABELA 7). Além disso, 55% dos pacientes utilizam a internet como 
fonte de informações e também foram citados os familiares e amigos (20%), 
programas de TV e reportagens (10%), grupos em redes sociais (5%) e associação 
de pacientes (5%) (TABELA 7).  
Diferente do grupo de pacientes diabéticos investigados, os pacientes 
celíacos demonstraram uma preocupação maior em relação a busca de informações 
e veem os profissionais da saúde como aliados neste processo. Entretanto, o 
farmacêutico não foi citado por nenhum dos associados como profissional para 
orientação sobre o consumo de APAFE, o que demonstra o longo caminho a ser 
percorrido pelos profissionais em busca da confiança dos pacientes para orientar 
não apenas sobre o uso de medicamentos, mas de APAFE e produtos para saúde 
em geral. Essa busca passa pelo fortalecimento da sua identidade como profissional 
da saúde disponível e acessível à comunidade na promoção e prevenção em saúde 
e também pela estruturação e desenvolvimento de suas habilidades profissionais 





Quando se avalia a escolha do estabelecimento para compra de APAFE, as 
lojas especializadas foram citados pela maioria dos pacientes (90%), assim como os 
mercados (70%). Outros estabelecimentos menos citados foram as farmácias (20%), 
as lojas online / internet (15%) e também as associação de pacientes/consumidores 
(10%) (TABELA 7). Dentre os entrevistados, 65% relataram realizar compras em 
mais de um estabelecimento e 80% deles se dizem fiéis aos estabelecimentos 
sempre (25%) ou quase sempre (55%) (TABELA 7). Dentre os motivos mais 
importantes para a escolha do local para a compra do APAFE estão a variedade de 
produtos (4,5 ± 1,1), o atendimento (4,4 ± 1,1) e o ambiente (4,4 ± 1,1) (TABELA 7).  
Devido a dieta regrada seguida pelos consumidores celíacos o fator de 
maior destaque para a escolha do local para a compra de APAFE foi a variedade de 
produtos. Embora a dieta recomendada seja majoritariamente natural e estabelecida 
preferencialmente com o consumo mínimo de produtos industrializados, 
principalmente devido ao alto risco de contaminação alimentar por glúten, as 
características da vida moderna e, muitas vezes, o pouco tempo disponível para os 
cuidados alimentares, o consumo exclusivo de produtos isentos de glúten gera esta 
demanda da disponibilidade de ampla variedade de produtos industrializados. Um 
bom atendimento e as condições ambientais relacionadas ao armazenamento e 
disposição dos produtos de acordo com as exigências legais (PARANÁ, 2010; 
ESPÍRITO SANTO, 2012) também foram fatores atribuídos a elevada importância e 
relevância. 
Um bom atendimento, assim como a prestação de informações sobre o uso 
dos produtos aos consumidores são fatores diretamente relacionados ao agir 
farmacêutico no âmbito das farmácias comunitárias, que pode se capacitar 
continuamente e atualizar seus conhecimentos para prestar serviços de qualidade, e 
o ambiente (limpeza, organização, disposição e precificação dos produtos) é um 
fator facilmente modificável sob a influência e estruturação de treinamentos pelos 
farmacêuticos. Ou seja, é possível ajustar as condições ambientais relacionadas a 
escolha do local/ambiente para a compra de APAFE a fim de atingir as expectativas 
dos consumidores celíacos, para os quais as características do estabelecimento 
possuem uma relevância de 4,3 ± 0,2 pontos de 5 possíveis (TABELA 7). 
A importância de receber informações para o uso de APAFE atingiu a nota de 
4,3 ± 0,2 pontos de 5 possíveis (TABELA 7) e as informações com as maiores 




adversos (4,6 ± 1,1), as interações dos APAFE com medicamentos ou alimentos (4,5 
± 1,3) e as informações complementares sobre saúde/alimentação (4,5 ± 1,0) 
(TABELA 7). Resultados coerentes com as características da ingesta alimentar 
importa pela doença Celíaca no que diz respeito à presença ou não de glúten nos 
alimentos (composição dos produtos). Além disso, observa-se marcadamente, assim 
como ocorreu no grupo dos pacientes diabéticos, uma preocupação sobre os 
possíveis riscos associados ao uso do produto, em relação aos efeitos adversos e 
às interações. Como os impactos associados à doença Celíaca vão além dos 
sintomas gastrintestinais, há uma preocupação adicional relacionada à saúde 
(receber informações complementares sobre saúde/alimentação) como um todo, o 
que reflete, por exemplo, na não ocorrência de diabetes e hipertensão no grupo, 
patologias amplamente associadas à prática de hábitos de vida saudáveis. 
Todos os entrevistados (100%) consideram que receber informações sobre o 
uso dos produtos influencia na escolha do local para compra de APAFE (75% 
influência total; 25% influência parcial) (TABELA 7) e 80% dos associados compram 
ou comprariam seus APAFE em Farmácias (10% sempre; 70% às vezes). Dentre os 
principais motivos para não comprar APAFE exclusivamente em farmácias estão a 
pouca variedade de produtos (65%), os preços incompatíveis com o mercado (30%) 
e não receber informações sobre o uso dos produtos (20%) (TABELA 7). Entre os 
entrevistados, 15% consideram a Farmácia um ambiente inadequado para a 
comercialização de APAFE e 10% consideram que a falta de produtos ou a 
disponibilidade de produtos inadequados sejam fatores atribuídos como 
desvantajosos para a compra exclusiva em farmácias, embora seja o único ponto de 
venda onde está disponível em período integral o farmacêutico como profissional da 
saúde pronto para trazer informações técnicas e confiáveis aos pacientes, as quais 
foram consideradas relevantes tendo atingido uma média de 4,3 ± 0,2 pontos de 5 







4.4 CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁGICA, PERFIL DE PRÁTICA DE 
ATIVIDADES FÍSICAS E CONSUMO DE APAFE – ATLETAS 
 
A coleta de dados do grupo de atletas ocorreu em 2 academias parceiras em 
Curitiba-PR no período de outubro a dezembro de 2017. Foram abordados 131 
indivíduos, dos quais 14,5% (19) optaram por não participar da pesquisa, 49,6% (65) 
relataram não consumir alimentos para atletas e 35,9% (47) participaram da 
pesquisa. O público entrevistado era composto por indivíduos com idade média de 
34,1 ± 9,5 anos, do gênero masculino (57,4%) e com renda familiar entre 4 e 10 
salários mínimos (53,2%) (TABELA 8). Em relação a idade, o público entrevistado 
apresentou média superior à encontrada por Maximiano e Santos (2017), de 27,2 ± 
7,2 anos. Observa-se coerência em relação a tendência de predominância do 
gênero masculino entre os praticantes de atividades físicas consumidores de APAFE 
conforme os dados levantados por Nascimento e João (2009), que obtiveram 56,5% 
de indivíduos do gênero masculino, e por Crivelin et al. (2018), que obtiveram 
81,6%. Um estudo (MAXIMIANO; SANTOS, 2017), dentre os pesquisados, obteve 
63,4% de participantes mulheres praticantes de atividades físicas e consumidoras de 
APAFE. A ocorrência de dados divergentes aponta a necessidade de elucidação das 
informações através de uma melhor seleção dos participantes e maior detalhamento 
da representatividade amostral para este grupo que, conforme mostram os dados 
deste e de outros trabalhos, é tão heterogêneo. 
 
Tabela 8 – Caracterização sociodemográfica de consumidores de APAFE* – atletas 
(n=47) 
VARIÁVEL N % Média Variância 
Idade  N/A N/A 34,1 ± 9,5 89,3 
Gênero 
 Masculino 27 57,4 N/A N/A 
 Feminino 20 42,6 N/A N/A 
Renda familiar 
 Até 2 salários mínimos  2 4,3 N/A N/A 
 Entre 2 e 4 salários mínimos  4 8,5 N/A N/A 
 Entre 4 e 10 salários mínimos 25 53,2 N/A N/A 
 Entre 10 e 20 salários mínimos  13 27,7 N/A N/A 
 Acima de 20 salários mínimos  3 6,4 N/A N/A 
*APAFE: Alimentos para Fins Especiais. 
 





A legislação que regulamenta tecnicamente os APAFE categoriza os 
alimentos voltados para o público que pratica atividades físicas como “alimentos 
para praticantes de atividades físicas” (BRASIL, 1998), no entanto a regulamentação 
específica desta categoria de alimentos foi atualizada e uma nova nomenclatura, 
assumida: “alimentos para atletas” (BRASIL, 2010), a qual passou a considerar os 
atletas como: “Praticantes de exercício físico com especialização e desempenho 
máximos com o objetivo de participação em esporte com esforço muscular intenso”. 
(BRASIL, 2010). 
Aqui cabem discussões pertinentes a respeito das reais necessidades de se 
realizar suplementação alimentar, considerando a frequência semanal da prática e a 
intensidade da atividade física desenvolvida. Esta avaliação deve ser criteriosa, 
personalizada e considerar os riscos e benefícios, além disso, ela deve ser 
multiprofissional e deve, principalmente, considerar todos os aspectos relacionados 
à pratica desportiva realizada por aquele indivíduo e às necessidades energéticas e 
nutricionais apresentadas por ele. Como recomendação genérica, o uso destes 
suplementos deve estar voltada aos atletas de alto desempenho ou conforme 
recomendações médicas e/ou nutricionais estritas. (DRUMOND, 2013).  
A musculação foi citada por 100% dos entrevistados como atividade física 
praticada (TABELA 9) e 40,4% dos respondentes praticam apenas musculação, 
dados semelhantes aos encontrados por Nascimento e João (2009) que 
encontraram 45,5% dos respondentes nesta mesma situação. Entre os 
entrevistados, 59,6% (28) praticam mais de 1 tipo de exercício, valor que foi 
intermediário ao encontrado por Maximiano e Santos (2017), que identificaram 
68,3% dos participantes da pesquisa praticando mais de uma modalidade de 
atividade física, e por Nascimento e João (2009), que encontraram 43,6%.  
 
Tabela 9 – Perfil de consumo de APAFE* e expectativas de orientação – atletas 
(n=47) 
(continua) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Atividade física praticada ** 
 Musculação 47 100 N/A N/A 
 Atividades aeróbicas / aulas 19 40,4 N/A N/A 
 Caminhada / corrida 9 19,1 N/A N/A 
 Atividades coletivas  7 14,9 N/A N/A 
 Atividades de alongamento  6 12,8 N/A N/A 
 Lutas 6 12,8 N/A N/A 
 Cross fit 3 6,3 N/A N/A 




Tabela 9 – Perfil de consumo de APAFE* e expectativas de orientação – atletas 
(n=47) 
(continuação) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Frequência da prática de atividades físicas 4,6 ± 1,2 1,3 
 1 x/semana 0 0 N/A N/A 
 2 x/semana 1 2,1 N/A N/A 
 3 x/semana 9 19,1 N/A N/A 
 4 x/semana 9 19,1 N/A N/A 
 5 x/semana 19 40,4 N/A N/A 
 6 x/semana 7 14,9 N/A N/A 
 7 x/semana 2 4,2 N/A N/A 
Alimento para atletas consumido ** 
 Suplemento proteico para atletas  42 89,4 N/A N/A 
 Suplemento de cafeína para atletas 18 38,3 N/A N/A 
 Suplemento de creatina para atletas 15 31,9 N/A N/A 
 Suplemento energético para atletas 12 25,5 N/A N/A 
 Suplemento hidroeletrolítico para atletas  5 10,6 N/A N/A 
 Suplemento para substituição parcial de refeições de atletas 3 6,4 N/A N/A 
Motivo para uso do alimento ** 
 Ganho de massa muscular 32 68,1 N/A N/A 
 Complementação das necessidades proteicas 26 55,3 N/A N/A 
 Definição muscular 25 53,2 N/A N/A 
 Melhora do desempenho físico 23 48,9 N/A N/A 
 Estético 21 44,7 N/A N/A 
 Complementação das necessidades energéticas 18 38,3 N/A N/A 
 Redução do peso 14 29,8 N/A N/A 
 Complemento de refeições (acesso restrito/dificultado) 13 27,7 N/A N/A 
 Complementação de estoques endógenos de creatina 9 19,1 N/A N/A 
 Aumento da resistência aeróbia 6 12,8 N/A N/A 
 Contra fadiga 1 2,1 N/A N/A 
 Hidratação 1 2,1 N/A N/A 
 Indicação do nutricionista 1 2,1 N/A N/A 
 Melhorar a imunidade 1 2,1 N/A N/A 
 Perda de gordura 1 2,1 N/A N/A 
 Preservar massa magra 1 2,1 N/A N/A 
Busca por informações / orientações ** 
 Nutricionista 27 57,4 N/A N/A 
 Educador físico / personal trainer / professor da academia 22 46,8 N/A N/A 
 Internet 16 34 N/A N/A 
 Médico 10 21,3 N/A N/A 
 Familiares e amigos 3 6,4 N/A N/A 
 Busca ativa por informações 2 4,3 N/A N/A 
 Farmacêutico 1 2,1 N/A N/A 
Estabelecimentos para compra de APAFE* ** 
 Lojas de suplementos alimentares 39 83 N/A N/A 
 Lojas online / internet 9 19,1 N/A N/A 
 Farmácias 3 6,4 N/A N/A 
 Vários lugares 1 2,1 N/A N/A 
Fidelidade ao estabelecimento 
 Sempre 31 66 N/A N/A 
 Quase sempre 7 14,9 N/A N/A 
 Às vezes 5 10,6 N/A N/A 
 Quase nunca 3 6,4 N/A N/A 




Tabela 9 – Perfil de consumo de APAFE* e expectativas de orientação – atletas 
(n=47) 
(continuação) 
VARIÁVEL n % Média Variância 
Relevância / importância das características do estabelecimento para compra 
de APAFE* 4,4 ± 0,4 0,1 
 Praticidade N/A N/A 4,6 ± 1,1 1,0 
 Preço N/A N/A 4,5 ± 0,8 0,9 
 Localização N/A N/A 4,4 ± 1,5 1,2 
 Atendimento N/A N/A 4,4 ± 1,3 1,1 
 Ambiente N/A N/A 3,9 ± 2,1 1,4 
 Qualidade da orientação N/A N/A 3,8 ± 2,8 1,7 
 Variedade de produtos N/A N/A 3,6 ± 2,2  1,5 
Informações relevantes sobre APAFE* ** 
 Forma de uso 33 70,2 N/A N/A 
 Efeitos esperados / benefícios 31 66 N/A N/A 
 Mecanismo de ação / forma como o produto funciona 28 59,6 N/A N/A 
 Função do produto 27 57,4 N/A N/A 
 Interações com medicamentos ou alimentos 25 53,2 N/A N/A 
 Efeitos adversos 22 46,8 N/A N/A 
 Diferenciais na composição 20 42,2 N/A N/A 
 Informações complementares sobre saúde / alimentação 20 42,6 N/A N/A 
 Tempo até aparecimento dos resultados esperados 14 29,8 N/A N/A 
 Nenhuma 3 6,4 N/A N/A 
 Cuidados / conservação 1 2,1 N/A N/A 
Compra ou compraria APAFE* em farmácias 
 Sim 29 61,7 N/A N/A 
 Não 18 38,3 N/A N/A 
Motivos para não comprar APAFE* em farmácias ** 
 Baixa qualidade da orientação 30 63,8 N/A N/A 
 Pouca variedade de produtos 23 48,9 N/A N/A 
 Preço desvantajoso 16 34 N/A N/A 
 Ambiente inadequado 9 19,1 N/A N/A 
 Pouca praticidade 6 12,8 N/A N/A 
 Localização do estabelecimento 5 10,6 N/A N/A 
 Mau atendimento 5 10,6 N/A N/A 
 Falta de qualificação / não atua na área / não confia na orientação / indicação  3 6,4 N/A N/A 
 Falta de disponibilidade 2 4,2 N/A N/A 
 Não tem o hábito de procurar em farmácias 2 4,2 N/A N/A 
 Produto usado não está disponível 2 4,2 N/A N/A 
 Não conhecer as marcas comercializadas 1 2,1 N/A N/A 
 Nenhum motivo específico 1 2,1 N/A N/A 
*APAFE: Alimentos para Fins Especiais. ** Algumas questões somam mais de 100%, pois mais de 
uma alternativa poderia ser assinalada. 
 
FONTE: a autora, 2018. 
 
Em relação a outras atividades praticadas, destacam-se as atividades 
aeróbicas (40,4%) e corrida (19,1%) (TABELA 9). Nascimento e João (2009) 
detectaram 10,9% dos entrevistados praticando atividades aeróbicas, 1/4 do valor 




por 13,8% dos entrevistados, valor próximo ao encontrado. Outras modalidades 
foram citadas em menores proporções, dentre as quais se observam práticas 
aeróbicas, como lutas (12,8%) e cross fit (6,3%), e de fortalecimento corporal, como 
alongamento (12,8%) e abdominal (2,1%). Estudo realizado por Crivelin et al. (2018) 
levantou que 8,8% dos entrevistados praticavam artes marciais (lutas). Observa-se, 
portanto, ampla dispersão dos praticantes de atividades físicas nas mais diversas 
modalidades esportivas e isso se deve ao surgimento de novas modalidades e à 
preferência ou escolha pessoal de cada indivíduo que podem ser motivadas pelas 
mais diferentes razões, como falta de tempo, limitações físicas / condições de 
saúde, facilidade de acesso, oferta de uma modalidade desejada e até mesmo os 
gastos envolvidos na prática esportiva. (MINISTÉRIO DO ESPORTE, 2013). 
As atividades coletivas, praticadas por 14,9% dos entrevistados, melhoram 
as relações e os vínculos sociais e promovem a saúde mental dos indivíduos (RIGO; 
TEIXEIRA, 2005; FERREIRA et al., 2012), funcionando como fator motivacional para 
a prática das atividades. Assim também são as atividades de alongamento, 
realizadas por 12,8% dos entrevistados, que adicionalmente promovem a 
capacidade motora, a consciência corporal e melhoram a flexibilidade, os padrões 
respiratórios e a força muscular. (LAZZOLI et al., 1998; JACOB FILHO, 2006; SILVA, 
2017b). 
A prática de atividades físicas durante 150 a 300 min/semana promove a 
saúde cardiovascular e reduz os riscos cardiovasculares associados ao mau 
controle de diversas doenças crônicas como dislipidemia, hipertensão arterial 
sistêmica, diabetes e obesidade, além de promover a saúde mental e reduzir os 
níveis de stress. (RIQUE et al., 2002). 
A maior parte dos entrevistados realizam suas atividades 5X/semana 
(40,4%) e a média foi de 4,6 ± 1,2 x/semana (TABELA 9). Dados diferentes dos 
encontrados por Maximiano e Santos (2017) que verificaram que 43,9% dos 
praticantes de atividades físicas o fazem 6 vezes por semana, 7,3%, 2 vezes e 
48,8%, 3 vezes. A frequência da prática de atividades físicas, o tipo e intensidade de 
atividade realizada e as necessidades nutricionais e alimentares de cada indivíduo 
são fatores a serem considerados para a adequada prescrição de alimentos para 
atletas para a suplementação alimentar deste público.  
Traçando um paralelo entre o consumo (TABELA 9) e a comercialização 




comercializados o mais consumido é o suplemento proteico para atletas e que ele 
está disponível em cerca de 70% dos estabelecimentos, demonstrando uma lacuna 
entre a demanda e a disponibilidade destes itens nos estabelecimentos 
investigados.  
O consumo e disponibilidade dos demais itens, considerando a 
randomização dos estabelecimentos investigados, nos leva a concluir que a oferta é 
maior que a demanda, suprindo-a. Entretanto devido às variações individuais no 
consumo e associação entre os itens consumidos, cada estabelecimento deve 
estabelecer uma relação coerente de acordo com o público regional, a fim de 
contemplar particularidades.  
Entre os entrevistados, observou-se que 40,4% dos entrevistados realiza o 
uso de um único tipo de suplemento (TABELA 9), os demais associam 2 ou mais 
suplementos. Maximiano e Santos (2017) encontraram 33,3% de consumidores 
usando apenas um tipo de suplemento. 
Em relação ao motivo para uso do suplemento, o mais citado foi o ganho de 
massa muscular (68,1%) (TABELA 9), valor mediano aos encontrados por Crivelin et 
al. (2018) (55,75%) e por Nascimento e João (2009) (84%). A redução da gordura foi 
citada por 2,1% dos participantes (TABELA 9), enquanto Maximiano e Santos (2017) 
encontraram 61,9% de consumidores com esta motivação.  
Avaliando as motivações legalmente previstas que levam estes 
consumidores a buscar a suplementação (BRASIL, 2010), identificamos um nível 
muito baixo de conhecimento sobre a finalidade legalmente estabelecida para cada 
tipo de produto. Entre os consumidores de suplementos proteicos para atletas 59,5% 
(25) associaram o uso à complementação das necessidades proteicas. Daqueles 
que consomem cafeína, apenas 5,5% (1) soube relacionar seu uso ao aumento da 
resistência aeróbia. Entre aqueles que utilizam creatina, 60% (9) citaram a 
complementação dos estoques endógenos como finalidade do uso deste produto. 
Entre os que utilizam suplementos energéticos, 58,3% associaram seu uso à 
compensação das reservas energéticas. Daqueles que utilizam suplemento 
hidroeletrolítico apenas 20% souberam relacionar seu uso à hidratação e 66,7% dos 
que consomem suplemento para substituição parcial de refeições souberam 
associar seu uso para a complementação de refeições. Outras motivações foram 




estabelece requisitos mínimos de qualidade e a sua composição e rotulagem se 
restringe aos anteriormente citados. (BRASIL, 2010).  
Na média, menos da metade dos consumidores de alimentos para atletas 
(47,5%) tem conhecimento sobre os reais efeitos e a finalidade a que se destina o 
uso dos produtos que consomem. A busca de informações com profissionais da 
saúde é relatada por 91,5% dos entrevistados (TABELA 9) e disso seria esperado 
um maior nível de conhecimento, o que não foi verificado. Maximiano e Santos 
(2017) encontraram 61,9% de consumidores buscando informações sobre APAFE 
com profissionais da saúde. O nutricionista (57,4%), o educador físico (46,8%), o 
médico (21,3%) e o farmacêutico (2,1%) foram os profissionais citados (TABELA 9). 
Nascimento e João (2009) constataram 18,2% dos consumidores buscando 
nutricionista para tirar suas dúvidas, enquanto Crivelin et al. (2018) apontaram 
14,9% dos consumidores buscando informações com nutricionistas e 24,7%, com 
educador físico. O educador físico, mesmo sem regulamentação legal para 
desempenhar esta função, foi citado por quase metade dos consumidores de 
alimentos para atletas como profissional de referência para busca de informações. 
Nenhum dos entrevistados relatou buscar informações em programas de TV / 
entrevistas. Este contexto reforça a necessidade e a importância das atualizações, 
das especializações e da busca por conhecimentos e informações técnicas que deve 
ser uma constante na rotina destes profissionais, que assumem notável papel como 
educadores em saúde, como responsáveis por promover o uso seguro, racional e 
informado destes produtos.   
Os pontos de compra mais citados pelos entrevistados foram as lojas de 
suplementos (83%) e as lojas online (19,1%) e nenhum deles realiza compras em 
mercados (TABELA 9). E 80,9% deles se declararam fiéis à estes pontos de compra 
sempre (66%) ou quase sempre (14,9%) (TABELA 9). Dentre os motivos mais 
relevantes para a escolha de onde comprar os APAFE foram citados a praticidade 
(4,6 ± 1,1 pontos), o preço (4,5 ± 0,8 pontos), a localização do estabelecimento (4,4 
± 1,5) e o atendimento (4,4 ± 1,3) (TABELA 9). Conforme extensivamente discutido 
anteriormente, os fatores modificáveis, seja pelo atendimento prestado pelo 
farmacêutico no âmbito das farmácias comunitárias, seja nas ações que pode 
condicionar e desenvolver através de treinamentos para a equipe, devem ser pontos 




demandas dos consumidores, mas na prestação de serviços farmacêuticos de 
qualidade. 
Quando perguntados sobre as informações para o uso de APAFE, a 
importância média atribuída atingiu a nota de 4,4 ± 0,4 pontos de 5 possíveis 
(TABELA 9) e as informações mais referenciadas como importantes para o bom uso 
dos produtos foram a forma de usar (70,2%), os efeitos esperados/benefícios (66%), 
mecanismo de ação / forma como o produto funciona (59,6%) e a função do produto 
(57,4%) (TABELA 9), resultados coerentes com outros dados obtido neste grupo 
como o baixo nível de conhecimentos sobre as funções dos produtos (TABELA 9), 
por exemplo. Considerando as expectativas citadas pelos participantes, também era 
de se esperar apontarem dúvidas sobre os benefícios trazidos pelo uso dos 
produtos. Considerando este conjunto de dados e a importância atribuída pelos 
entrevistados às informações sobre os produtos, cabe aos farmacêuticos se 
capacitarem e promoverem o aperfeiçoamento profissional buscando conhecimentos 
sobre este tema para atender aos 61,7% dos consumidores que comprariam seus 
suplementos em farmácias (TABELA 9). Cabe ressaltar que dentre os principais 
motivos para não comprar seus produtos exclusivamente em farmácias estão a 
baixa qualidade da orientação (63,8%), a pouca variedade de produtos (48,9%), os 
preços incompatíveis com o mercado (34%) e ainda tem uma parcela dos 
consumidores (19,1%) que não consideram a farmácia como um ambiente 
adequado para a comercialização destes produtos (TABELA 9), embora seja o único 
ponto de venda, dentre os citados, no qual informações técnicas e confiáveis, 
consideradas relevantes pelos entrevistados em função da alta média que atingiu na 
atribuição de importância (TABELA 9), podem ser adquiridas junto ao farmacêutico, 











5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Os dados obtidos e as análises comparativas entre eles e outros trabalhos 
semelhantes revelam que os consumidores de Alimentos para Fins Especiais se 
interessam pelo acesso a informações imparciais, técnicas e capazes de orientar o 
uso seguro dos produtos consumidos. Embora tenha sido pouco referido como 
profissional de referência para cumprir esta função, o farmacêutico se reconhece 
como responsável por prestar estas orientações e está amplamente inserido na 
sociedade mediante as farmácias comunitárias. 
 Os próprios farmacêuticos reconhecem que a falta de conhecimentos técnico-
científicos é um fator limitante para a prestação de orientações sobre os APAFE, o 
qual somado a DCN defasadas em relação ao desenvolvimento acadêmico de 
habilidades e conhecimentos relacionados à atuação clínica do farmacêutico no 
âmbito das farmácias comunitárias  temática desta temática, salientam a 
necessidade e pertinência de ações promotoras da educação continuada. 
 Suprir as lacunas entre a oferta de APAFE nas farmácias comunitárias e a 
demanda por estes itens expressa pelos consumidores é uma estratégia para 
motivar a vinda destes consumidores à farmácia e o estabelecimento de vínculos de 
confiança entre estes e o farmacêutico.  
 O tamanho amostral e alguns resultados discrepantes das medidas de 
dispersão dos dados (desvio padrão e variância), bem como o não estabelecimento 
de correlações estatísticas entre os dados obtidos estão entre as limitações desta 
pesquisa. Além disso, a representatividade amostral não foi atingida no grupo dos 
farmacêuticos e para os demais grupos estabelecer a população e a amostragem 
adequadas requer informações atualizadas e reais sobre os investigados, dados 
desconhecidos, desatualizados ou que foram apenas estimados, impossibilitando o 
estabelecimento de uma amostragem fidedigna.  
 Ampliar o número de indivíduos investigados e proceder a coleta de 
informações complementares e pormenorizadas sobre o assuntos são as 
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ANEXO B – APROVAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA PELO COMITÊ DE 
ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARANÁ 
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